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INTRODUÇÃO 
 

Este ebook reúne uma coletânea de estudos contemporâneos 

que analisam, sob diferentes perspectivas teóricas e práticas, 

as profundas transformações que atravessam a educação, o 

trabalho, o direito e a sociedade na atualidade. Em comum, os 

capítulos aqui apresentados partem da compreensão de que 

vivemos um período de reconfiguração estrutural das rela-

ções sociais, impulsionado por mudanças tecnológicas, cultu-

rais e institucionais que desafiam modelos tradicionais de or-

ganização do conhecimento, da prática profissional e das 

políticas públicas. 

No campo educacional, discutem-se temas como currículo, 

formação docente, inclusão escolar, saberes profissionais e os 

novos sentidos do ensinar, evidenciando a passagem de para-

digmas centrados na transmissão para abordagens que valo-

rizam a mediação, a reflexão crítica e a construção ativa do 

conhecimento. Esses estudos destacam ainda o papel central 

do professor como sujeito reflexivo e produtor de saberes, em 

um contexto marcado pela diversidade, pela complexidade e 

pela necessidade de respostas pedagógicas mais flexíveis e in-

clusivas. 

Em paralelo, o ebook aborda questões emergentes relaciona-

das às transformações sociais e tecnológicas, como os impac-

tos da inteligência artificial no mundo do trabalho, a automa-

ção cognitiva e a necessidade de requalificação profissional, 

evidenciando que a inovação tecnológica não elimina o papel 

humano, mas o redefine, ao requalificar competências e 



responsabilidades. Nesse cenário, a gestão, a educação e as 

políticas de formação assumem um papel estratégico na pre-

paração de indivíduos e instituições para lidar com um ambi-

ente em constante mutação. 

O conjunto de capítulos também se debruça sobre problemá-

ticas jurídicas e sociais contemporâneas, como os desafios im-

postos pelas deepfakes em contextos eleitorais e a violação da 

imagem e da dignidade humanas, evidenciando as limitações 

e possibilidades do Direito diante das novas tecnologias. As-

sim, os textos articulam análise crítica e reflexão aplicada, 

contribuindo para o debate acadêmico e profissional em dife-

rentes áreas do conhecimento. 

Dessa forma, esta obra se apresenta como uma contribuição 

interdisciplinar que busca não apenas descrever transforma-

ções em curso, mas também oferecer fundamentos teóricos 

para compreendê-las e enfrentá-las de maneira crítica e res-

ponsável. Trata-se de um convite à reflexão sobre o presente 

e o futuro das práticas educativas, profissionais e sociais em 

um mundo cada vez mais dinâmico, complexo e interconec-

tado. 
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Resumo 
Este capítulo discute as boas práticas de ressocialização de-
senvolvidas no sistema prisional do Maranhão, lembrando 
que, por trás de cada estatística penitenciária, há uma pessoa 
— quase sempre jovem, pobre e de baixa escolaridade — que 
um dia voltará a viver entre nós. Parte-se da tensão, consoli-
dada no campo, entre a promessa legal de reintegração social, 
inscrita na Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), e a crí-
tica clássica, formulada por autores como Michel Foucault, 
Alessandro Baratta e Cezar Roberto Bitencourt, que denuncia 
o fracasso histórico da prisão em recuperar quem é encarce-
rado. Sobre esse pano de fundo, examinam-se, com base em 
dados oficiais da Secretaria de Estado de Administração Peni-
tenciária do Maranhão (SEAP/MA) e da Secretaria Nacional 
de Políticas Penais (SENAPPEN), três eixos de práticas que 
conferiram ao estado destaque nacional: a educação, articu-
lada no Programa Rumo Certo, que conduziu à erradicação do 
analfabetismo no sistema; o trabalho, organizado no Pro-
grama Trabalho com Dignidade, que insere milhares de pes-
soas privadas de liberdade em ciclos produtivos; e a humani-
zação, expressa na expansão do método APAC e na formação 
dos servidores. Argumenta-se que, embora os indicadores se-
jam expressivos, as boas práticas não suprimem os dilemas 
estruturais do encarceramento, e que sua sustentação de-
pende da continuidade das políticas, da articulação interseto-
rial e da compreensão da ressocialização como direito, e não 
como favor. 
Palavras-chave: Ressocialização. Sistema prisional. Mara-
nhão. Educação e trabalho prisional. Método APAC. 



1 INTRODUÇÃO 

 

Há um gesto simples que costuma passar despercebido fora 

dos muros, mas que, dentro deles, pode mudar uma vida: as-

sinar o próprio nome. Para muitas pessoas que ingressam no 

sistema prisional brasileiro, esse gesto é, por anos, impossí-

vel. São, em sua maioria, homens e mulheres jovens, pobres, 

negros e com escolaridade interrompida cedo demais — pes-

soas a quem o Estado, quase sempre, chegou primeiro pela al-

gema e só depois, se chegou, pela escola. Começar este capí-

tulo por essa imagem é uma forma de lembrar que, atrás de 

cada número penitenciário, existe uma biografia e que é dessa 

biografia que, no fundo, trata qualquer política de ressociali-

zação. 

Em sua formulação legal, a pena no Brasil não se destina ape-

nas a punir e a isolar, mas também a preparar o condenado 

para o retorno ao convívio social. A Lei de Execução Penal es-

tabelece, nesse sentido, um conjunto de assistências — edu-

cacional, laboral, à saúde, jurídica, social e religiosa — cujo 

propósito declarado é a reintegração da pessoa presa à socie-

dade. Entre a letra dessa promessa e o cotidiano de cárceres 

historicamente superlotados, violentos e marcados pela au-

sência do Estado, interpõe-se um abismo que a literatura cri-

minológica documenta há muito tempo. É justamente nesse 

abismo que se torna relevante examinar experiências concre-

tas que buscam, com resultados aferíveis, aproximar a prática 

prisional de sua finalidade legal. 



O sistema prisional do Maranhão tornou-se, na última década, 

uma dessas experiências ao ser reiteradamente apontado, em 

levantamentos nacionais, como referência em educação e tra-

balho prisional. Este capítulo propõe-se a descrever e analisar 

criticamente as boas práticas ali desenvolvidas, organizando 

a reflexão em torno de três eixos: a educação, o trabalho e a 

humanização. Antes de percorrê-los, situam-se o próprio con-

ceito de ressocialização e a crítica que recai sobre ele, para 

que a apresentação das práticas não resvale em mera celebra-

ção institucional. Ao final, examinam-se os resultados, os re-

conhecimentos e os desafios que persistem, na convicção de 

que reconhecer avanços e apontar limites não são gestos 

opostos, mas complementares. 

 

2 RESSOCIALIZAÇÃO E EXECUÇÃO PENAL: ENTRE A 
PROMESSA E A CRÍTICA 

 

O termo ressocialização pertence a uma família de noções — 

reintegração, reinserção, recuperação, reeducação — que 

partilham o mesmo pressuposto: o de que a pena privativa de 

liberdade pode e deve servir à transformação da pessoa con-

denada, devolvendo-a à vida social em melhores condições do 

que as em que ingressou no cárcere. No ordenamento brasi-

leiro, esse pressuposto encontra amparo na Lei de Execução 

Penal de 1984, que define como objetivo da execução penal 

não apenas a efetivação da sentença, mas também a oferta de 

condições para a harmônica integração social do condenado. 

As assistências educacionais e laborais, nesse marco, deixam 



de ser concessões e passam a constituir direitos da pessoa 

presa e deveres do Estado. 

Para dimensionar o desafio, basta observar a escala do encar-

ceramento no Brasil. Segundo o Levantamento de Informa-

ções Penais da Secretaria Nacional de Políticas Penais, refe-

rente ao segundo semestre de 2024, o país registrava mais de 

900 mil pessoas em cumprimento de pena. Por trás desse con-

tingente, repete-se o mesmo perfil de vulnerabilidade social 

anterior ao crime, o que conduz a uma constatação incômoda: 

em certa medida, a prisão recebe aqueles a quem faltaram, 

antes, justamente a educação e o trabalho que ela promete 

oferecer. Ressocializar, nesse sentido, é menos devolver al-

guém a um lugar de pertencimento que nunca existiu e mais 

garantir, ainda que tardiamente, direitos negados. 

A criminologia crítica, entretanto, não recebeu o ideal resso-

cializador sem reservas. Em obra que se tornou referência in-

contornável, Michel Foucault demonstrou que a prisão, desde 

seu nascimento, convive com a denúncia de seu próprio fra-

casso: longe de reduzir a criminalidade, ela tende a fabricar 

reincidência e a reproduzir as condições que diz combater. Na 

mesma direção, Alessandro Baratta apontou a contradição es-

trutural de um projeto que pretende preparar para a liber-

dade privando da liberdade, e reintegrar à sociedade quem a 

própria sociedade segregou. No Brasil, Cezar Roberto Biten-

court sintetizou esse diagnóstico na conhecida tese da falên-

cia da pena privativa de liberdade. Reconhecer a força dessa 

crítica não conduz, porém, à paralisia: dela se extrai uma exi-

gência de honestidade. Há diferença decisiva entre a ressoci-

alização concebida como imposição moralizante, que 



culpabiliza o indivíduo e ignora as estruturas que o conduzi-

ram ao crime, e a ressocialização compreendida como garan-

tia de direitos. É sob essa segunda chave, mais modesta e hu-

mana, que as práticas maranhenses serão examinadas. 

 

3 A EDUCAÇÃO COMO EIXO DA RESSOCIALIZAÇÃO: O 
PROGRAMA RUMO CERTO 

 

Voltemos à imagem inicial, a de alguém que aprende a assinar 

o próprio nome. No Maranhão, esse aprendizado tem nome 

de política pública. Criado em 2017 pela Secretaria de Estado 

de Administração Penitenciária, o Programa Rumo Certo es-

truturou um conjunto de ações educacionais voltadas às pes-

soas privadas de liberdade, da alfabetização ao ensino supe-

rior, nas modalidades presencial e à distância. A escolha da 

educação como ponto de partida não é casual: uma parcela 

significativa da população prisional ingressa no sistema sem 

domínio da leitura e da escrita, de modo que elevar a escola-

ridade é condição prévia para qualquer outra forma de rein-

serção. A oferta apoia-se em instrumentos legais próprios, 

como o Acordo de Cooperação firmado em 2017 entre a SEAP 

e a Secretaria de Estado da Educação, que articula as duas 

pastas na garantia do direito à educação no cárcere. 

O resultado mais emblemático desse esforço foi o anúncio, em 

2021, da erradicação do analfabetismo no sistema prisional 

maranhense, com a totalidade dos internos alfabetizados ou 

em processo de alfabetização. A oferta educacional articula-

se a uma ampla rede de parcerias que lhe confere 



capilaridade: o Instituto Estadual de Educação, Ciência e Tec-

nologia do Maranhão (IEMA), o Serviço Nacional de Aprendi-

zagem Comercial (SENAC), o Serviço Nacional de Aprendiza-

gem Industrial (SENAI), o Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) e a Universidade Es-

tadual do Maranhão (UEMA), por meio de seu núcleo de edu-

cação a distância. A criação do EAD Prisional permitiu, inclu-

sive, que a oferta não fosse interrompida durante a pandemia 

de covid-19, período em que tantas redes escolares regulares 

paralisaram suas atividades. Em balanço recente, a SEAP/MA 

contabilizou dezenas de milhares de participações em ativi-

dades educacionais ao longo de um único ano, abrangendo al-

fabetização, ensino fundamental, médio e superior, cursos 

técnicos e a remição pela leitura. 

Dois mecanismos potencializam o alcance dessas ações, e am-

bos têm uma face profundamente humana. O primeiro é a re-

mição de pena pelo estudo e pela leitura, que permite ao ape-

nado reduzir o tempo de cumprimento da pena à medida que 

avança em sua formação: estudar deixa de ser uma obrigação 

imposta e passa a ser um caminho para a liberdade. O se-

gundo é a extensão do programa para além dos muros, alcan-

çando familiares de presos e egressos, no reconhecimento de 

que o encarceramento de uma pessoa abala toda uma família, 

com frequência empobrecida pela ausência de quem ajudava 

a sustentar a casa. Há, ainda, mais de uma centena de internos 

cursando o ensino superior — número simbolicamente im-

portante, ainda que modesto diante do contingente prisional, 

o que situa essa frente mais no campo da promessa em cons-

trução do que no da conquista consolidada. Convém também 



ler com cautela os percentuais oficiais superiores a cem por 

cento, que não significam que todos estudem, mas que muitos 

participem de mais de uma atividade ao longo do ano; lê-los 

com rigor é parte do respeito devido aos próprios dados. 

 

4 O TRABALHO COMO EIXO DA RESSOCIALIZAÇÃO: O 

PROGRAMA TRABALHO COM DIGNIDADE 

 

O segundo eixo é o trabalho, e talvez seja nele que a transfor-

mação se torne mais visível para quem está do lado de fora. 

Em uma malharia instalada em uma unidade prisional, mãos 

que a sociedade aprendeu a temer costuram o uniforme que 

uma criança vestirá para ir à escola. A cena resume bem o sen-

tido do Programa Trabalho com Dignidade, instituído em 

2018 como instrumento da Política Começar de Novo, criada 

pela Lei Estadual nº 10.182/2014 e regulamentada pelo De-

creto Estadual nº 31.462/2015. Seu objetivo é inserir as pes-

soas privadas de liberdade em ciclos produtivos de trabalho 

e renda, articulando, numa só iniciativa, capacitação profissi-

onal, remição de pena, geração de renda para o interno e sua 

família e produção de bens de interesse público. 

A escala alcançada confere concretude ao discurso. Em ba-

lanço recente, a SEAP/MA registrou milhares de custodiados 

inseridos em atividades laborais — proporção que o colocou 

entre os primeiros do país nesse indicador. As frentes de tra-

balho são diversas: nas malharias, internos chegaram a pro-

duzir centenas de milhares de uniformes destinados a estu-

dantes da rede estadual de ensino, dos quais boa parte já 



entregue à Secretaria de Estado da Educação; nas marcena-

rias, milhares de móveis planejados abasteceram órgãos pú-

blicos; nas fábricas de blocos, articuladas a programas de pa-

vimentação como o Rua Digna, milhões de peças foram 

doadas a dezenas de municípios maranhenses, convertendo o 

trabalho prisional em ruas, praças e calçadas de bairros reais. 

Não por acaso, a experiência das fábricas de blocos foi reco-

nhecida como uma prática inovadora no âmbito da política 

penitenciária nacional. 

O trabalho prisional, contudo, é um terreno que exige vigilân-

cia ética, e a própria nomenclatura escolhida — trabalho com 

dignidade — aponta para isso. A história penitenciária está 

repleta de exemplos em que a mão de obra encarcerada foi 

explorada sob o disfarce de reabilitação. Daí a importância de 

que as garantias da Lei de Execução Penal sejam observadas: 

a remuneração do trabalho prisional não deve ser inferior a 

três quartos do salário mínimo, e documentos oficiais da pró-

pria secretaria registram arranjos para que parte expressiva 

desse valor chegue diretamente à pessoa presa ou à sua famí-

lia, com retenção de uma fração como pecúlio a ser recebido 

na saída, inclusive por meio de contas-benefício abertas em 

parceria bancária. A política se apoia, ainda, em uma extensa 

rede de parcerias com órgãos públicos, municípios, empresas 

e entidades da sociedade civil. A legitimidade dessa prática 

não reside apenas em sua escala produtiva, mas também na 

medida em que assegura ao trabalhador preso a condição de 

sujeito de direitos, e não de instrumento de produção. Avaliar 

continuamente essa fronteira é parte indissociável da política. 

 



5 HUMANIZAÇÃO E CORRESPONSABILIDADE: O MÉTODO 

APAC E A FORMAÇÃO DOS SERVIDORES 

 

O terceiro eixo diz respeito à humanização do cumprimento 

da pena e encontra, na expansão do método APAC, sua expres-

são mais nítida. A Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados propõe um modelo de execução penal sem a pre-

sença ostensiva de agentes armados, no qual os próprios re-

cuperandos — termo que, deliberadamente, substitui o de de-

tentos — corresponsabilizam-se pela disciplina e pela rotina 

da unidade. Não se trata de um detalhe semântico: chamar al-

guém de recuperando, devolver-lhe o nome, confiar-lhe a 

chave da própria cela são gestos que reconstroem, pouco a 

pouco, a autoestima que a prisão comum costuma demolir. O 

método, sistematizado por Mário Ottoboni, estrutura-se em 

pilares que conjugam trabalho, educação, assistência à saúde, 

apoio jurídico, envolvimento da família e da comunidade, es-

piritualidade e valorização humana do condenado. 

No Maranhão, a metodologia ganhou escala significativa, com 

a implantação de oito unidades APAC distribuídas pelo es-

tado, entre masculinas e femininas, e com a participação do 

estado nas discussões nacionais sobre o modelo. A primeira 

APAC do país a ser construída integralmente com recursos fe-

derais foi projetada para o território maranhense, no municí-

pio de Timon, o que sinaliza o reconhecimento institucional 

dessa frente. A pioneira experiência da APAC de Imperatriz, 

em pleno funcionamento desde meados da década de 2010, 

tem sido objeto de estudos acadêmicos que investigam sua 



práxis e seus efeitos na reintegração dos recuperandos. A li-

teratura costuma associar o método a índices de reincidência 

sensivelmente inferiores aos do sistema convencional; tais 

números, porém, devem ser lidos com cautela, pois as APAC 

selecionam recuperandos de bom comportamento e em está-

gio avançado de cumprimento da pena, o que torna compara-

ções diretas com o sistema convencional metodologicamente 

delicadas. Reconhecer essa ressalva não diminui o método — 

apenas o protege do entusiasmo fácil. 

Um quarto elemento, transversal aos demais, completa o qua-

dro: a formação de quem trabalha no cárcere. Nenhuma polí-

tica de ressocialização se sustenta sem servidores preparados 

para executá-la, e a transformação da cultura institucional da 

prisão — historicamente marcada pela lógica meramente pu-

nitiva — depende decisivamente deles. A Academia de Gestão 

Penitenciária do Estado do Maranhão (AGPEN), fundada em 

2012 e voltada à qualificação, à pesquisa criminológica e à for-

mação continuada dos servidores, cumpre esse papel ao for-

mar agentes capazes de compreender a execução penal como 

política de reintegração, e não apenas de contenção. Investir 

em quem custodia é, no fim, condição para que as práticas di-

rigidas a quem é custodiado encontrem terreno fértil — pois 

também o servidor penal carrega, em sua rotina dura e pouco 

reconhecida, uma humanidade que merece cuidado. 

 



6 RESULTADOS, RECONHECIMENTOS E DESAFIOS 

 

O conjunto dessas práticas rendeu ao Maranhão um reconhe-

cimento expressivo no cenário penitenciário nacional. Levan-

tamentos do Departamento Penitenciário Nacional e da Se-

cretaria Nacional de Políticas Penais situaram o estado, por 

anos consecutivos, entre os primeiros do país em relação à 

proporção de pessoas privadas de liberdade inseridas em ati-

vidades educacionais e laborais. O Maranhão passou a figurar 

com destaque no Selo de Gestão Qualificada em Serviços Pe-

nais, com vários de seus estabelecimentos entre os melhores 

avaliados do Brasil, e registrou avanços relevantes no enfren-

tamento da superlotação, problema crônico do sistema prisi-

onal brasileiro. Esses indicadores conferem materialidade ao 

argumento de que a política penitenciária maranhense deixou 

para trás um cenário anterior de maior precariedade. 

Tais resultados, porém, não autorizam leituras triunfalistas, e 

a honestidade exige três ressalvas. A primeira é metodoló-

gica: boa parte dos dados é autodeclarada pelas próprias se-

cretarias, e os indicadores de inserção medem participação, 

não necessariamente a qualidade ou a efetividade da reinte-

gração — estar matriculado em um curso ou alocado em uma 

oficina não equivale, por si só, a uma trajetória bem-sucedida 

após a soltura. A segunda diz respeito ao egresso: o desafio 

decisivo da ressocialização situa-se fora dos muros, no mo-

mento do retorno, quando a pessoa enfrenta o estigma, a 

porta fechada do mercado de trabalho e, muitas vezes, a au-

sência de qualquer rede de apoio. Sem políticas consistentes 



de atenção ao egresso, o investimento realizado durante o en-

carceramento corre o risco de se dissipar. A terceira é institu-

cional: toda política penitenciária está sujeita à descontinui-

dade administrativa, e programas dependentes de gestões 

específicas podem ser fragilizados por mudanças de orienta-

ção política, o que torna a institucionalização e a previsão or-

çamentária das boas práticas tão importantes quanto sua 

concepção. 

Há, ainda, o risco permanente de que bons números convivam 

com realidades menos visíveis. O sistema prisional é, por na-

tureza, um espaço de baixa transparência, e a coexistência de 

unidades reconhecidas com situações pontuais de violação de 

direitos não é uma contradição rara na história penitenciária. 

Reconhecer os avanços maranhenses, portanto, não dispensa 

o controle externo permanente — exercido por órgãos como 

o Ministério Público, a Defensoria Pública, o Poder Judiciário 

e os mecanismos de prevenção e combate à tortura — nem o 

escrutínio da pesquisa acadêmica independente. As boas prá-

ticas ganham solidez justamente quando se expõem a esse 

olhar, e não quando se blindam contra ele. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Voltemos, uma última vez, ao gesto de assinar o próprio 

nome. Quando uma pessoa privada de liberdade aprende a 

ler, recebe um salário digno pelo trabalho que faz ou é tratada 

pelo nome em vez de um número, algo se restitui que vai além 

da pena: restitui-se a ela uma parcela de humanidade que o 



crime e o cárcere, juntos, ameaçavam apagar. As boas práticas 

de ressocialização desenvolvidas no sistema prisional do Ma-

ranhão — a educação do Programa Rumo Certo, o trabalho do 

Programa Trabalho com Dignidade e a humanização expressa 

no método APAC e na formação dos servidores — devem ser 

compreendidas, antes de tudo, como esforços para devolver 

direitos a quem deles foi historicamente privado. A erradica-

ção do analfabetismo no sistema, a escala da produção laboral 

e os reconhecimentos nacionais obtidos são conquistas que 

não podem ser minimizadas. 

Esses avanços, contudo, convivem com os limites estruturais 

que a criminologia crítica há muito assinala. Nenhuma boa 

prática, por mais bem concebida, dissolve as contradições de 

uma instituição que pretende reintegrar privando da liber-

dade, tampouco substitui as políticas sociais que poderiam, a 

montante, evitar o próprio encarceramento. As práticas ma-

ranhenses devem ser lidas, assim, não como solução defini-

tiva para o problema prisional, mas como demonstração de 

que é possível, mesmo dentro das contradições do cárcere, re-

duzir danos, garantir direitos e ampliar oportunidades. 

Compreender a ressocialização nessa dupla chave — como 

conquista possível e como tarefa permanentemente inaca-

bada — tem implicações diretas para a gestão penitenciária e 

para as políticas públicas. Exige institucionalizar as boas prá-

ticas para protegê-las da descontinuidade, articular a ação in-

tersetorial entre as áreas de segurança, educação, trabalho, 

saúde e assistência social, investir na atenção ao egresso e 

submeter continuamente os resultados ao controle externo e 

à pesquisa independente. Entre a promessa da lei e a crítica 



que a interpela, a experiência maranhense sugere que o cami-

nho da ressocialização, embora estreito e cheio de tensões, 

não é intransitável. Percorrê-lo é, no fundo, uma escolha so-

bre que tipo de sociedade queremos ser: aquela que se con-

tenta em punir ou aquela que, apesar de tudo, ousa acreditar 

que ninguém é apenas o pior dia de sua vida. 
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Resumo 
Este capítulo discute o currículo como fenômeno social, orga-
nizando a reflexão em torno de três eixos anunciados no tí-
tulo: os saberes, os poderes e as práticas. Parte-se da pre-
missa, hoje consolidada no campo, de que o currículo não é 
um arranjo técnico e neutro de conteúdos, mas uma seleção 
de saberes socialmente construída e atravessada por relações 
de poder. Recupera-se, inicialmente, a passagem das teorias 
tradicionais do currículo — preocupadas com o "como" orga-
nizar e ensinar — para as teorias críticas e pós-críticas, que 
deslocaram a pergunta para o "por que" e o "de quem" são os 
conhecimentos selecionados. Mobilizam-se contribuições de 
autores como Tomaz Tadeu da Silva, Michael Apple, Basil Ber-
nstein, Gimeno Sacristán e Michael Young, articulando os con-
ceitos de ideologia, hegemonia, currículo oculto, classificação, 
enquadramento e conhecimento poderoso. Por fim, examina-
se a distância entre o currículo prescrito e o currículo prati-
cado e situa-se a discussão no contexto brasileiro recente, to-
mando a Base Nacional Comum Curricular como território de 
disputa entre saberes, poderes e práticas. 
Palavras-chave: Currículo. Teorias do currículo. Conheci-
mento e poder. Currículo oculto. BNCC. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Poucos objetos do campo educacional parecem, à primeira 

vista, tão técnicos e tão neutros quanto o currículo. Em sua 

acepção corrente, ele é frequentemente reduzido a uma lista 

de conteúdos, a uma grade de disciplinas, a um documento 

que prescreve o que se deve ensinar em cada série. Essa apa-

rência de neutralidade, contudo, dissolve-se assim que se 



formulam algumas perguntas aparentemente simples: por 

que estes conteúdos, e não outros? Quem decidiu o que me-

rece ser ensinado? A serviço de quê e de quem opera essa se-

leção? Responder a essas perguntas é reconhecer que o currí-

culo é, antes de tudo, um fenômeno social — e, como tal, 

atravessado por valores, interesses e relações de poder. 

Este capítulo organiza a reflexão sobre essa natureza social 

do currículo em três eixos, sugeridos pelo próprio título. O 

primeiro é o dos saberes: todo currículo é uma seleção, e se-

lecionar é incluir e excluir, valorizar e silenciar. O segundo é o 

dos poderes: essa seleção não é aleatória nem consensual, 

mas resulta de disputas em que diferentes grupos buscam le-

gitimar seus conhecimentos e suas visões de mundo. O ter-

ceiro é o das práticas: o currículo não se esgota no documento 

oficial, realizando-se — e transformando-se — no cotidiano 

concreto das escolas e das salas de aula. Percorrer esses três 

eixos é o objetivo das seções a seguir. 

 

2 O CURRÍCULO COMO SELEÇÃO DE SABERES 

 

Historicamente, os primeiros estudos sistemáticos sobre o 

currículo, no início do século XX, tinham preocupação emi-

nentemente técnica e organizacional. Autores como Franklin 

Bobbitt e, posteriormente, Ralph Tyler concebiam o currículo 

segundo uma lógica de eficiência: tratava-se de definir objeti-

vos, selecionar experiências, organizá-las e avaliar os resulta-

dos, à semelhança de um processo produtivo. A pergunta cen-

tral era "como" — como organizar e transmitir o 



conhecimento da forma mais eficaz. O conhecimento a ser 

transmitido, nessa perspectiva, era considerado um dado in-

discutível, situado fora do alcance da crítica. 

A virada decisiva ocorre quando o campo passa a interrogar 

o próprio conhecimento selecionado. Como sintetiza Tomaz 

Tadeu da Silva, ao reconstruir a trajetória das teorias do cur-

rículo, as teorias tradicionais perguntavam "como", ao passo 

que as teorias críticas passaram a perguntar "por quê" — por 

que estes saberes e não outros, e a serviço de que ordem so-

cial. Reconhecer que todo currículo é uma seleção implica ad-

mitir que essa seleção poderia ter sido outra, e que aquilo que 

se inclui adquire o estatuto de conhecimento legítimo justa-

mente porque outros saberes foram deixados de fora. 

Essa constatação não conduz necessariamente ao relativismo. 

Autores como Michael Young, ao defenderem o que denomi-

nam conhecimento poderoso, advertem que reconhecer a di-

mensão social e seletiva do currículo não significa negar a 

existência de conhecimentos especializados, sistemáticos e 

cumulativos, cujo acesso é precisamente o que a escola deve 

democratizar. Negar aos estudantes das camadas populares o 

acesso a esses saberes, sob o pretexto de respeitar seus co-

nhecimentos cotidianos, pode se converter em uma nova 

forma de exclusão. Há, portanto, uma tensão produtiva no 

eixo dos saberes: entre a crítica à seleção arbitrária e o reco-

nhecimento de que certos conhecimentos ampliam, de fato, a 

capacidade de compreender e transformar o mundo. 

 



3 CURRÍCULO E PODER 

 

Se o currículo é seleção, e se selecionar envolve incluir e ex-

cluir, então o currículo é inseparável das relações de poder. 

Foi a teoria crítica do currículo, a partir dos anos 1970, que 

tornou essa relação o centro da análise. Michael Apple é, 

nesse campo, uma referência incontornável. Para ele, a ques-

tão fundamental não é apenas "por que" determinado conhe-

cimento é ensinado, mas "de quem" é esse conhecimento — 

de quais grupos sociais provêm os saberes que o currículo 

consagra como oficiais. Apple mobiliza os conceitos de ideo-

logia e de hegemonia para explicar como a reprodução social 

não se impõe pela força, mas por um trabalho permanente de 

convencimento que naturaliza determinados arranjos sociais 

e os faz parecer a única ordem possível. O currículo, nessa lei-

tura, participa da produção do consentimento. 

O conceito central dessa tradição é o de currículo oculto: o 

conjunto de aprendizagens que a escola transmite sem de-

clará-las nos documentos oficiais — atitudes, valores, com-

portamentos, hierarquias — e que se inscrevem nas relações 

cotidianas entre professores, estudantes e a instituição. 

Aprende-se, no currículo oculto, a obedecer, a competir, a 

aceitar a autoridade e a posição de cada um na ordem social, 

tanto ou mais do que se aprendem os conteúdos explícitos. 

Basil Bernstein, por sua vez, ofereceu instrumentos para ana-

lisar como o poder se inscreve na própria estrutura do currí-

culo, por meio dos conceitos de classificação — o grau de iso-

lamento entre as áreas do conhecimento — e de 



enquadramento — o grau de controle sobre o processo de 

transmissão. Um currículo fortemente classificado e enqua-

drado expressa e reproduz formas específicas de controle so-

cial. 

No Brasil, essa perspectiva dialoga profundamente com a 

obra de Paulo Freire, para quem nenhuma educação é neutra: 

ou serve à domesticação ou à libertação. A crítica freireana à 

"educação bancária" — aquela que trata o estudante como de-

pósito de conteúdos — é, em si, uma crítica curricular, pois 

questiona não apenas o método, mas também a relação de po-

der que o currículo tradicional instaura entre quem detém e 

quem recebe o conhecimento. Já as teorias pós-críticas, tam-

bém sistematizadas por Tomaz Tadeu da Silva, ampliaram o 

foco do poder para além da classe social, incorporando as di-

mensões de gênero, raça, etnia, sexualidade e cultura. Sob a 

influência de pensadores como Michel Foucault, o binômio sa-

ber-poder passou a designar a impossibilidade de separar o 

que se reconhece como conhecimento das relações de poder 

que o constituem. O currículo, nessa chave, é também um 

campo de produção de identidades e de regulação das dife-

renças. 

 

4 O CURRÍCULO COMO PRÁTICA 

 

Reduzir o currículo a um documento oficial seria, contudo, in-

correr em um novo equívoco. O currículo realmente vivido 

pelos estudantes nem sempre coincide com o currículo pres-

crito nos planos e nas normas. É a esse hiato que se dedica, de 



modo particularmente fecundo, a obra de Gimeno Sacristán, 

para quem o currículo deve ser compreendido como prática 

— uma construção social que se transforma a cada etapa de 

sua realização. Entre o que se prescreve oficialmente e o que 

efetivamente se ensina e se aprende interpõem-se múltiplas 

mediações: a interpretação dos professores, os materiais di-

dáticos disponíveis, a cultura da escola, as condições materi-

ais de trabalho, as expectativas das famílias e dos próprios es-

tudantes. 

Sacristán propõe, assim, distinguir diferentes níveis ou faces 

do currículo: o currículo prescrito pelas autoridades, o currí-

culo apresentado nos livros e materiais, o currículo modelado 

pelos professores em seus planejamentos, o currículo em 

ação, efetivamente desenvolvido na sala de aula, e o currículo 

avaliado, que sinaliza ao estudante o que de fato importa. 

Cada uma dessas faces pode divergir das demais, e é justa-

mente nesse jogo de traduções e adaptações que o currículo 

ganha vida concreta. Essa compreensão tem uma consequên-

cia prática fundamental: nenhuma reforma curricular, por 

mais bem-intencionada que seja o seu texto, se realiza auto-

maticamente; ela depende, em última instância, da apropria-

ção que dela fazem os professores, sujeitos centrais e não me-

ros executores do currículo. 

Reconhecer a dimensão prática do currículo é, portanto, de-

volver protagonismo à escola e ao professor. Se o currículo é 

construído também no cotidiano, então há, nesse cotidiano, 

margem para resistência, recriação e autoria — espaço em 

que o currículo oculto pode ser explicitado e problematizado, 

e em que saberes silenciados pela prescrição oficial podem 



encontrar lugar. A prática não é apenas o ponto de chegada 

do currículo prescrito; é um lugar de produção curricular em 

si mesma. 

 

5 A BNCC COMO TERRITÓRIO DE DISPUTA 

 

No Brasil recente, o debate sobre saberes, poderes e práticas 

encontra sua concretização exemplar na Base Nacional Co-

mum Curricular (BNCC), homologada para a educação infantil 

e o ensino fundamental em 2017 e para o ensino médio em 

2018. Concebida como documento normativo que define as 

aprendizagens essenciais a serem garantidas a todos os estu-

dantes da educação básica, a BNCC condensa, em si, as três 

dimensões discutidas neste capítulo. 

No eixo dos saberes, a Base operou uma seleção: definiu com-

petências e habilidades consideradas essenciais e, ao fazê-lo, 

inevitavelmente hierarquizou os conhecimentos e suscitou 

disputas sobre o que deveria ou não integrar o núcleo comum. 

No eixo dos poderes, sua elaboração mobilizou uma ampla 

arena de atores — governos, especialistas, movimentos soci-

ais, organizações privadas, entidades religiosas —, e as ten-

sões em torno de temas como gênero, diversidade e a própria 

função da escola revelaram que a definição do currículo naci-

onal é, antes de tudo, uma disputa por projetos de sociedade. 

No eixo das práticas, por fim, a BNCC reacendeu a velha ques-

tão da distância entre prescrição e realização: um documento 

nacional comum não garante, por si só, equidade em um país 

marcado por profundas desigualdades regionais e escolares, 



e sua tradução em prática depende de condições materiais, da 

formação docente e da autonomia das redes e das escolas. 

A BNCC ilustra, assim, que as discussões teóricas sobre o cur-

rículo não são abstrações distantes da vida escolar: elas se 

materializam em documentos, políticas e práticas que afetam 

diretamente o que milhões de estudantes terão — ou não — 

a oportunidade de aprender. Analisar criticamente um docu-

mento curricular é perguntar quais saberes ele seleciona, a 

que projeto de sociedade responde e em que condições se re-

alizará nas escolas reais. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O percurso deste capítulo procurou demonstrar que o currí-

culo, longe de ser um arranjo técnico e neutro de conteúdos, 

é um fenômeno profundamente social. No eixo dos saberes, 

ele é sempre uma seleção que inclui e exclui, e que precisa 

equilibrar a crítica à arbitrariedade dessa seleção com o com-

promisso de democratizar o acesso a conhecimentos efetiva-

mente poderosos. No eixo dos poderes, ele é território de dis-

puta, em que diferentes grupos buscam legitimar suas visões 

de mundo, e em que opera, de modo explícito e oculto, a pro-

dução de consentimento, de identidades e de diferenças. No 

eixo das práticas, ele é uma construção social que se realiza 

no cotidiano da escola, dependendo da apropriação criativa 

dos professores e abrindo espaço para a resistência e a auto-

ria. 



Compreender o currículo nessa tripla dimensão tem implica-

ções diretas para a formação docente e para a ação educativa. 

O professor que reconhece a natureza seletiva, política e prá-

tica do currículo deixa de ser mero executor de prescrições e 

assume-se como sujeito curricular — capaz de ler critica-

mente os documentos que recebe, de explicitar o que neles 

está oculto e de recriar, no espaço da sala de aula, um currí-

culo mais justo e mais significativo. Entre saberes, poderes e 

práticas, o currículo permanece, assim, como um dos terrenos 

decisivos em que se define a sociedade a que a educação ajuda 

a construir. 
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Resumo 
Este capítulo discute a formação de professores no presente, 
articulando seus desafios e possibilidades. Recupera-se a pas-
sagem do modelo da racionalidade técnica — que concebia o 
professor como aplicador de conhecimentos produzidos por 
especialistas — para os modelos centrados no professor re-
flexivo e na profissionalização docente, com base nas contri-
buições de Donald Schön, António Nóvoa e Kenneth Zeichner. 
Sustenta-se que a formação contemporânea enfrenta um con-
junto de desafios inéditos em sua intensidade: a presença das 
tecnologias digitais e da inteligência artificial, a diversidade e 
a inclusão, a transformação das configurações familiares e so-
ciais e, no caso brasileiro, a baixa atratividade da carreira e as 
precárias condições de trabalho diagnosticadas por pesquisas 
como as de Bernardete Gatti. Examina-se, ainda, o contexto 
normativo nacional, marcado pela instituição da Base Nacio-
nal Comum para a Formação (Resolução CNE/CP nº 2/2019) 
e por sua posterior revogação pela Resolução CNE/CP nº 
4/2024, disputa que expressa visões concorrentes sobre o pa-
pel da universidade e da escola na formação. Conclui-se que 
as possibilidades de uma formação consistente passam pela 
valorização da docência, pela articulação entre teoria e prá-
tica e pela compreensão do professor como sujeito e autor de 
sua profissão. 
Palavras-chave: Formação de professores. Professor refle-
xivo. Profissionalização docente. Políticas educacionais. Valo-
rização do magistério. 



1 INTRODUÇÃO 

 

Ensinar nunca foi tarefa simples, mas há um amplo consenso 

de que ser professor hoje é mais complexo do que em qual-

quer momento anterior. A escola contemporânea acolhe uma 

diversidade de estudantes antes excluídos, convive com tec-

nologias que reconfiguram o acesso à informação, responde a 

demandas sociais crescentes e atua em um contexto de pro-

fundas transformações culturais. António Nóvoa descreve 

esse momento como um tempo de metamorfose da escola — 

de mudança tão acelerada e radical que coloca em questão as 

próprias referências sobre o que significa ensinar e formar 

para ensinar. 

Diante dessa metamorfose, a formação de professores ad-

quire centralidade estratégica. Não há reforma educacional, 

política curricular ou inovação pedagógica que se realize sem 

professores capazes de compreendê-la, traduzi-la e recriá-la 

em sua prática. Por isso, pensar a formação docente é, em úl-

tima análise, pensar a própria possibilidade de uma educação 

de qualidade. Este capítulo organiza essa reflexão em dois 

grandes movimentos: primeiro, recupera a evolução das con-

cepções sobre a formação de professores, da racionalidade 

técnica à profissionalização; depois, examina os desafios con-

temporâneos, o contexto normativo brasileiro e as possibili-

dades que se abrem para uma formação mais consistente. 

 



2 DA RACIONALIDADE TÉCNICA AO PROFESSOR 

REFLEXIVO 

 

Durante boa parte do século XX, predominou na formação do-

cente o que se convencionou chamar de modelo da racionali-

dade técnica. Segundo essa concepção, a atividade profissio-

nal consiste na aplicação de conhecimentos científicos e 

técnicos produzidos por especialistas a problemas concretos. 

Ao professor caberia, portanto, dominar as teorias e os méto-

dos desenvolvidos na universidade e aplicá-los na sala de 

aula. A formação organizava-se, coerentemente, em dois mo-

mentos sucessivos e separados: primeiro, a teoria; depois, a 

prática — esta concebida como simples campo de aplicação 

daquela. 

A crítica a esse modelo é um dos marcos do campo. Donald 

Schön argumentou que a prática profissional não se reduz à 

aplicação de regras a situações estáveis, pois o profissional 

enfrenta, no cotidiano, situações de incerteza, singularidade e 

conflito de valores que nenhum manual antecipa. A essas si-

tuações ele responde mobilizando um conhecimento que está 

na ação e refletindo sobre ela — o que Schön denominou re-

flexão na ação e reflexão sobre a ação. Emergem daí as noções 

de profissional reflexivo e de epistemologia da prática: a ideia 

de que a prática é, ela mesma, fonte de conhecimento, e não 

mero terreno de aplicação. 

Essa virada reflexiva foi amplamente incorporada pela pes-

quisa sobre formação docente, com desdobramentos em au-

tores como Kenneth Zeichner, que enfatizou a dimensão 



crítica e política da reflexão — alertando para o risco de uma 

reflexão puramente instrumental, voltada apenas a aperfei-

çoar meios sem questionar fins. No Brasil, essa perspectiva 

encontrou ressonância no pensamento de Paulo Freire, para 

quem não há docência sem reflexão crítica sobre a prática, 

condição para que o professor não se reduza a um mero repe-

tidor de conteúdos. Reconhecer o professor como sujeito re-

flexivo significa, em síntese, recusar a separação rígida entre 

quem produz e quem aplica o conhecimento educacional. 

 

3 PROFISSIONALIZAÇÃO E IDENTIDADE DOCENTE 

 

A crítica à racionalidade técnica abriu caminho para uma 

compreensão da docência como profissão dotada de saberes 

próprios e de uma identidade específica. António Nóvoa é re-

ferência decisiva nesse debate. Para ele, a formação de pro-

fessores deve ser construída dentro da profissão, e não im-

posta de fora por lógicas alheias à experiência docente. Isso 

implica reconhecer os professores como protagonistas de sua 

própria formação, valorizar o papel formador dos professores 

mais experientes e situar a escola — ao lado da universidade 

— como lugar legítimo de produção e de transmissão do sa-

ber profissional. 

Essa compreensão articula-se à noção de identidade profissi-

onal docente, entendida não como um atributo fixo, mas como 

uma construção contínua, individual e coletiva, que se elabora 

ao longo da trajetória do professor. A identidade docente 

forma-se na tensão entre a história pessoal, a formação 



acadêmica, a socialização profissional e as condições concre-

tas de exercício. Daí decorre uma consequência importante: a 

formação não termina com o diploma. Ela se prolonga ao 

longo da vida profissional, no que se denomina desenvolvi-

mento profissional docente — um processo contínuo que in-

tegra formação inicial, formação continuada e a própria expe-

riência refletida sobre a prática. Pensar a formação na 

contemporaneidade exige, portanto, superar a fragmentação 

entre esses momentos e concebê-los como um percurso arti-

culado. 

 

4 OS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 

 

Sobre esse pano de fundo conceitual incidem desafios pró-

prios do tempo presente. O primeiro é tecnológico. A difusão 

das tecnologias digitais e, mais recentemente, da inteligência 

artificial transformou o acesso à informação e desafiou o pa-

pel tradicional do professor como principal fonte do conheci-

mento. A formação docente precisa, hoje, preparar profissio-

nais capazes não apenas de utilizar tecnologias, mas também 

de mediá-las criticamente, ajudando os estudantes a discer-

nir, selecionar e dar sentido à abundância informacional — 

tarefa que torna a figura do professor mais necessária, e não 

menos. 

O segundo desafio é o da diversidade e da inclusão. A escola 

contemporânea é, por princípio e por lei, espaço de todos: es-

tudantes com deficiência, de diferentes culturas, origens e 

trajetórias compartilham a sala de aula. Formar professores 



para ensinar na diferença — sem nivelar nem excluir — é uma 

exigência incontornável, que mobiliza saberes pedagógicos 

específicos e uma postura ética de acolhimento. O terceiro de-

safio diz respeito às transformações sociais e familiares e à 

ampliação das funções atribuídas à escola, que, cada vez mais, 

é chamada a responder a demandas que vão da mediação de 

conflitos ao cuidado socioemocional. 

No caso brasileiro, esses desafios somam-se a um problema 

estrutural diagnosticado de forma recorrente pela pesquisa 

educacional: a desvalorização da carreira docente. Estudos 

como os de Bernardete Gatti apontam, há anos, a baixa atrati-

vidade da profissão, expressa em salários pouco competiti-

vos, condições de trabalho precárias e perda de prestígio so-

cial, fatores que afastam jovens talentosos do magistério e 

comprometem a qualidade da formação e do exercício da pro-

fissão. Nenhuma política de formação, por mais bem conce-

bida, produzirá efeitos consistentes se não for acompanhada 

da valorização efetiva da docência — dimensão que articula 

formação, carreira, remuneração e condições de trabalho. 

 

5 O CONTEXTO NORMATIVO BRASILEIRO 

 

As tensões do campo materializam-se nas políticas de forma-

ção. No Brasil, a década recente foi marcada por uma intensa 

disputa normativa. A Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezem-

bro de 2019, instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial de Professores e a chamada Base Na-

cional Comum para a Formação (BNC-Formação), alinhando 



a formação às competências definidas na Base Nacional Co-

mum Curricular da educação básica. A medida foi objeto de 

críticas expressivas por parte de pesquisadores do campo, 

que nela identificaram uma orientação considerada neotecni-

cista — centrada em competências padronizadas e em resul-

tados mensuráveis — e um deslocamento do lócus da forma-

ção, da universidade para a escola, com risco de esvaziamento 

das dimensões teóricas, críticas e investigativas. 

Essa disputa teve desdobramento recente e significativo: a 

Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, revogou a Re-

solução nº 2/2019 e redefiniu as diretrizes para a formação 

inicial dos profissionais do magistério da educação básica. A 

nova norma respondeu, em alguma medida, às críticas acu-

muladas, reabrindo o debate sobre o equilíbrio entre uma 

base comum e a autonomia das instituições formadoras, bem 

como sobre a relação entre teoria e prática na formação. Para 

além de seu conteúdo específico, essa sucessão normativa re-

vela que a formação de professores é um território em per-

manente disputa, no qual se confrontam diferentes concep-

ções de docência, de universidade e de educação. 

Compreender criticamente esse contexto faz parte da forma-

ção do próprio professor. 

 

6 POSSIBILIDADES 

 

O diagnóstico dos desafios não conduz ao pessimismo, mas à 

identificação de caminhos. A primeira possibilidade é a con-

solidação de uma formação construída no âmbito da 



profissão, que articule de modo orgânico a universidade e a 

escola, a teoria e a prática. Experiências de imersão na reali-

dade escolar desde o início da formação — como os progra-

mas de iniciação à docência e de residência pedagógica — 

apontam nessa direção, ao aproximar os futuros professores 

do cotidiano da escola, sob orientação qualificada, superando 

a antiga separação entre o momento teórico e o prático. 

A segunda possibilidade é a valorização do professor como 

pesquisador de sua própria prática. Quando o docente é for-

mado para investigar, problematizar e documentar o que faz, 

a prática deixa de ser rotina e torna-se fonte de conhecimento 

e de aperfeiçoamento contínuo. A terceira é a integração efe-

tiva entre a formação inicial e a continuada, concebidas como 

momentos de um mesmo percurso de desenvolvimento pro-

fissional, e não como etapas isoladas. A quarta condição, entre 

todas as demais, é a valorização da carreira: tornar a docência 

uma escolha atrativa e digna é o que permitirá atrair, formar 

e reter bons professores. Essas possibilidades não são utópi-

cas; são exigências realistas para uma educação à altura dos 

desafios contemporâneos. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A formação de professores na contemporaneidade encontra-

se em uma encruzilhada. De um lado, acumulam-se desafios 

— tecnológicos, sociais, inclusivos — que tornam a docência 

mais complexa e exigente. De outro, dispõe-se hoje de um 

corpo robusto de conhecimento sobre como formar 



professores: sabe-se da insuficiência da racionalidade téc-

nica, da importância da reflexão sobre a prática, da centrali-

dade da profissionalização e da identidade docente, e da ne-

cessidade de articular teoria e prática, formação inicial e 

continuada, universidade e escola. 

O percurso aqui traçado sugere que os desafios e as possibili-

dades não se opõem, mas se implicam: cada desafio bem com-

preendido aponta o caminho para sua superação. A condição 

transversal, contudo, permanece a valorização da docência. 

Sem ela, as melhores diretrizes curriculares e os modelos for-

mativos mais sofisticados encontrarão professores desmoti-

vados e mal preparados; com ela, abre-se a possibilidade de 

formar profissionais capazes de enfrentar a metamorfose da 

escola não como vítimas da mudança, mas como seus prota-

gonistas. Formar bem os professores é, no fim, formar quem 

formará todas as demais profissões — razão pela qual essa 

talvez seja a mais decisiva das tarefas educativas. 
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Resumo 
Este capítulo investiga as transformações do sentido do ensi-
nar e suas implicações para a formação docente. Parte-se da 
ruptura, formulada por Paulo Freire, segundo a qual ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para 
a sua produção, deslocamento que converte o professor de 
transmissor em mediador. Argumenta-se que esse desloca-
mento, antes restrito ao debate pedagógico, tornou-se condi-
ção prática da docência na era da informação, em que o pro-
fessor deixou de ser a principal fonte de conteúdos e passou 
a ter como tarefa ajudar os estudantes a selecionar, relacionar 
e dar sentido ao que aprendem. Mobilizam-se as contribui-
ções de Bernard Charlot sobre a relação com o saber — e os 
conceitos de mobilização, atividade e sentido —, do Relatório 
Delors sobre os quatro pilares da educação, de Edgar Morin 
sobre a complexidade e de José Moran sobre as metodologias 
ativas. Sustenta-se que esses novos sentidos do ensinar exi-
gem uma formação docente capaz de preparar professores 
não para repetir conteúdos, mas para mobilizar o desejo de 
aprender, e conclui-se que a centralidade do professor, longe 
de diminuir, se reafirma sob nova forma. 
Palavras-chave: Sentidos do ensinar. Mediação pedagógica. 
Relação com o saber. Metodologias ativas. Formação docente. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O que significa ensinar? A pergunta, aparentemente óbvia, es-

conde uma das questões mais decisivas da educação, e suas 

respostas mudaram profundamente ao longo do tempo. Por 

séculos, ensinar significou, antes de tudo, transmitir: o pro-

fessor, detentor do conhecimento, expunha conteúdos que os 



estudantes deveriam reter e reproduzir. Essa concepção, que 

parecia natural enquanto o livro e a fala do mestre eram as 

principais portas de acesso ao saber, entrou em crise diante 

de transformações culturais, sociais e tecnológicas que recon-

figuraram a própria relação das pessoas com o conhecimento. 

Falar em novos sentidos do ensinar é reconhecer que o verbo 

ensinar não designa mais a mesma ação que designava há al-

gumas décadas. Quando a informação está disponível, abun-

dante e instantânea, transmitir conteúdos deixa de ser o que 

distingue o trabalho do professor; outras dimensões — me-

diar, problematizar, mobilizar, dar sentido — passam ao pri-

meiro plano. Este capítulo percorre essa transformação e ex-

trai suas consequências para a formação docente. 

Argumenta-se que compreender os novos sentidos do ensinar 

é condição para formar professores à altura do tempo pre-

sente — e que, ao contrário do que às vezes se teme, essas 

mudanças reafirmam, em vez de dispensar, a centralidade do 

professor. 

 

2 DE TRANSMITIR A MEDIAR: A RUPTURA FREIREANA 

 

A formulação mais influente dessa virada no pensamento 

educacional brasileiro deve-se a Paulo Freire. Em sua obra e, 

de modo especialmente sintético, na Pedagogia da Autono-

mia, Freire afirma que ensinar não é transferir conhecimento, 

mas criar as possibilidades para a sua produção ou constru-

ção. A frase condensa uma ruptura epistemológica: o conhe-

cimento não é uma substância que passa, pronta, da cabeça do 



professor para a do estudante; é algo que cada sujeito cons-

trói ativamente, e o papel do professor é tornar essa constru-

ção possível. 

Dessa premissa decorre a célebre crítica freireana à educação 

bancária — na qual o educador deposita conteúdos no edu-

cando, tratado como um recipiente passivo. À educação ban-

cária, Freire opõe uma educação dialógica e problematiza-

dora, na qual o ensinar e o aprender se entrelaçam em uma 

relação de mão dupla: quem ensina aprende ao ensinar, e 

quem aprende ensina ao aprender. O professor, nessa concep-

ção, é um mediador — não no sentido frouxo de quem se 

afasta e deixa o estudante por conta própria, mas no sentido 

forte de quem organiza, provoca e sustenta o processo de 

construção do conhecimento. Esse é o primeiro e mais funda-

mental dos novos sentidos do ensinar: ensinar a criar possi-

bilidades, não a transferir certezas. 

 

3 O ENSINO NA ERA DA INFORMAÇÃO 

 

O que, no pensamento de Freire, era uma escolha pedagógica 

e ética tornou-se, na era digital, uma necessidade prática in-

contornável. Durante muito tempo, o professor foi a principal 

— por vezes a única — fonte de informação acessível aos es-

tudantes. Esse monopólio acabou. Hoje, qualquer conteúdo 

está a um toque de distância, e os sistemas de inteligência ar-

tificial chegam a produzir respostas e textos sob demanda. Se 

ensinar fosse apenas transmitir informações, o professor se-

ria, de fato, dispensável. 



Ocorre que informação não é conhecimento, e conhecimento 

não é sabedoria. A abundância informacional não resolve — 

antes, agrava — o problema de selecionar o que é relevante, 

distinguir o verdadeiro do falso, relacionar dados dispersos e 

atribuir-lhes sentido. É exatamente nesse ponto que o traba-

lho do professor se redefine e se torna ainda mais necessário. 

Cabe-lhe ajudar os estudantes a navegar criticamente na pro-

fusão de informações, a transformar informação em conheci-

mento e a desenvolver o discernimento que nenhuma má-

quina oferece prontamente. O professor deixa de ser a fonte 

do conteúdo para tornar-se mediador, curador e problemati-

zador — funções mais exigentes, e não menos, do que a antiga 

transmissão. 

 

4 ENSINAR COMO MOBILIZAR O SENTIDO 

 

Se ensinar é criar possibilidades de aprendizagem, então a 

questão central passa a ser: o que faz alguém aprender? A 

obra do sociólogo Bernard Charlot, dedicada à relação com o 

saber, oferece uma resposta fecunda. Para Charlot, não há 

aprendizagem sem que o sujeito se mobilize — sem que po-

nha em movimento, internamente, um esforço de aprender. 

Essa mobilização não se confunde com a motivação imposta 

de fora; depende do estudante atribuir sentido àquilo que se 

lhe apresenta, de perceber, no objeto de conhecimento, algo 

que responda a um desejo, a uma curiosidade ou a uma neces-

sidade. 



A consequência é decisiva para a compreensão do ato de en-

sinar. O professor não pode aprender pelo estudante, mas 

pode — e essa é sua arte — criar as condições para que o es-

tudante se mobilize, despertando o desejo de saber e aju-

dando-o a encontrar sentido no conhecimento. Ensinar, nessa 

chave, é menos preencher uma lacuna e mais acender uma 

disposição. Charlot adverte, ao mesmo tempo, que isso não 

autoriza a renunciar aos saberes sistematizados: a função da 

escola permanece sendo a de dar acesso a conhecimentos uni-

versais e organizados, cuja apropriação amplia a relação do 

sujeito consigo, com os outros e com o mundo. O novo sentido 

do ensinar, portanto, não dilui o conteúdo; articula-o ao sen-

tido, sem o qual o conteúdo não se converte em aprendiza-

gem. 

 

5 OS QUATRO PILARES E A COMPLEXIDADE 

 

Os novos sentidos do ensinar também ampliam o que se en-

sina. O Relatório Delors, elaborado para a UNESCO, sintetizou 

essa ampliação na proposta dos quatro pilares da educação: 

aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e 

aprender a ser. A formulação desloca o ensino de seu foco tra-

dicional — quase exclusivamente voltado ao primeiro pilar, o 

domínio de conhecimentos — para um horizonte mais amplo, 

que inclui a capacidade de agir, a convivência com a diferença 

e o desenvolvimento integral da pessoa. Ensinar deixa de 

equivaler a instruir e passa a significar contribuir para a for-

mação humana em sentido pleno. 



Edgar Morin radicaliza essa ampliação ao propor que a edu-

cação prepare para enfrentar a complexidade e a incerteza do 

mundo contemporâneo. Entre os saberes que considera ne-

cessários para o futuro, Morin destaca a compreensão do co-

nhecimento como sujeito ao erro e à ilusão, a articulação en-

tre saberes fragmentados, o ensino da condição humana e a 

formação para a compreensão mútua entre as pessoas. Sob 

essa perspectiva, ensinar adquire um sentido ético e planetá-

rio: trata-se de preparar os estudantes não apenas para o 

mercado ou para os exames, mas para viver, conviver e deci-

dir em um mundo interdependente e imprevisível. São senti-

dos do ensinar que nenhuma transmissão de conteúdos, por 

si só, alcança. 

 

6 METODOLOGIAS ATIVAS E O PROTAGONISMO DO 

ESTUDANTE 

 

No plano das práticas, esses novos sentidos têm encontrado 

expressão no movimento das chamadas metodologias ativas, 

sistematizado no Brasil por autores como José Moran. A pre-

missa é coerente com tudo o que se expôs: se o estudante 

aprende construindo, mobilizando-se e atribuindo sentido, 

então o ensino deve colocá-lo no centro do processo, como 

protagonista, e não como um receptor passivo. Aprendizagem 

baseada em problemas e projetos, sala de aula invertida e en-

sino híbrido são alguns dos formatos que buscam promover 

essa centralidade, redefinindo o papel do professor, que passa 



de expositor a desenhista e orientador de experiências de 

aprendizagem. 

Convém, porém, um alerta crítico. As metodologias ativas não 

são, em si, garantia de boa educação, nem dispensam o pro-

fessor; ao contrário, exigem dele um preparo ainda maior, sob 

pena de se converterem em modismo esvaziado ou em pre-

texto para a desresponsabilização docente. Colocar o estu-

dante no centro não significa retirar o professor da cena, mas 

atribuir-lhe um papel mais complexo: o de planejar percur-

sos, mediar conflitos cognitivos, oferecer devolutivas e garan-

tir que a atividade conduza, de fato, à aprendizagem dos sa-

beres pretendidos. O protagonismo do estudante e a 

centralidade do professor não se opõem; articulam-se. É 

nessa articulação que reside o sentido contemporâneo do en-

sinar. 

 

7 IMPLICAÇÕES PARA A FORMAÇÃO DOCENTE 

 

Cada um desses novos sentidos do ensinar formula uma exi-

gência para a formação dos professores. Se ensinar é criar 

possibilidades, e não transferir conteúdos, então a formação 

não pode reproduzir, ela própria, o modelo bancário que cri-

tica: não basta informar futuros professores sobre teorias da 

aprendizagem; é preciso formá-los vivendo as práticas que se 

espera que adotem. Há, aqui, uma coerência necessária entre 

o modo como se forma e o que se espera que o formado faça. 

Disso decorrem algumas direções. A formação docente pre-

cisa preparar o professor para mediar criticamente o acesso 



à informação, desenvolvendo nele próprio o discernimento 

que deverá cultivar nos estudantes. Precisa capacitá-lo a des-

pertar o desejo de aprender, o que implica sensibilidade à re-

lação dos estudantes com o saber e à dimensão afetiva da 

aprendizagem. Precisa habilitá-lo a trabalhar os quatro pila-

res: conhecimento, ação, convivência e formação humana. E 

precisa instrumentalizá-lo para conduzir, com rigor, práticas 

que coloquem o estudante no centro, sem abrir mão da inten-

cionalidade pedagógica. Formar para os novos sentidos do 

ensinar é, em suma, formar professores que compreendam 

que sua tarefa não é falar mais, mas fazer pensar melhor. 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os sentidos do ensinar transformaram-se profundamente. Da 

transmissão à mediação, da informação ao sentido, da instru-

ção à formação humana, do conteúdo ao protagonismo: em 

cada um desses deslocamentos, redefine-se o que significa ser 

professor. A tese central deste capítulo é que essas transfor-

mações, longe de tornar o professor obsoleto, reafirmam sua 

importância sob nova forma. Em um mundo saturado de in-

formação, é o professor quem ajuda a transformá-la em co-

nhecimento; em um mundo de respostas automáticas, é o pro-

fessor quem ensina a formular boas perguntas; em um mundo 

fragmentado, é o professor quem ajuda a articular e a dar sen-

tido. 

Para a formação docente, a conclusão é que preparar profes-
sores para o presente exige superar definitivamente a 



concepção do ensino como transmissão e assumir, com todas 
as suas consequências, a docência como mediação que mobi-
liza o desejo de aprender. Os meios mudam — e continuarão 
a mudar, com novas tecnologias e novas linguagens —, mas o 
sentido mais profundo do ensinar permanece e se renova: 
criar, em cada estudante, as possibilidades de construir co-
nhecimento e de tornar-se mais plenamente humano. Eis a ta-
refa que a formação docente é chamada a sustentar. 
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Resumo 
Este capítulo discute a sala de aula inclusiva e apresenta es-
tratégias para ensinar na diferença. Parte-se da distinção en-
tre os paradigmas da integração e da inclusão, com base na 
obra de Maria Teresa Eglér Mantoan, para sustentar que a in-
clusão exige uma escola que se transforme para acolher todos 
os estudantes, e não que os estudantes se adaptem a uma es-
cola concebida para um suposto aluno padrão. Recupera-se o 
marco legal e político brasileiro — da Constituição de 1988 e 
da Lei de Diretrizes e Bases à Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015) e à Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva —, situando-o no hori-
zonte internacional da Declaração de Salamanca e da Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. O núcleo 
do capítulo dedica-se às estratégias pedagógicas: o Desenho 
Universal para a Aprendizagem, a diferenciação pedagógica, 
o atendimento educacional especializado e o ensino colabora-
tivo, a avaliação inclusiva e o uso de tecnologia assistiva. Con-
clui-se que a inclusão não se resume à matrícula e depende, 
decisivamente, da formação docente, das condições materiais 
e de uma mudança na cultura escolar. 
Palavras-chave: Educação inclusiva. Diferença. Desenho 
Universal para a Aprendizagem. Diferenciação pedagógica. 
Atendimento educacional especializado. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A diferença é a condição comum da sala de aula. Nenhuma 

turma é homogênea: os estudantes diferem em ritmos, histó-

rias, culturas, interesses e modos de aprender, e alguns deles 

apresentam deficiências, transtornos do desenvolvimento ou 



altas habilidades que tornam suas necessidades educacionais 

ainda mais singulares. Por muito tempo, a escola respondeu a 

essa diversidade pela exclusão — separando, segregando, en-

caminhando para instituições especializadas todos os que não 

cabiam no molde do aluno idealizado. A construção de uma 

escola inclusiva representa a recusa histórica dessa lógica e a 

afirmação de um princípio simples e exigente: a escola é de 

todos, e cabe a ela acolher cada um. 

Afirmar o direito à inclusão, contudo, é apenas o ponto de par-

tida. O desafio prático — e o objeto central deste capítulo — 

é como ensinar na diferença, isto é, quais estratégias pedagó-

gicas permitem ao professor trabalhar com uma turma di-

versa sem nivelar por baixo nem abandonar nenhum estu-

dante. Para enfrentá-lo, o texto percorre três etapas: 

primeiro, esclarece a mudança de paradigma que distingue a 

inclusão da mera integração; em seguida, recupera o marco 

legal que a sustenta no Brasil; e, por fim, dedica-se às estraté-

gias concretas que tornam possível a sala de aula inclusiva. 

 

2 DE INTEGRAÇÃO À INCLUSÃO: UMA MUDANÇA DE 

PARADIGMA 

 

É comum tomar os termos integração e inclusão como sinôni-

mos, mas eles designam paradigmas distintos. No modelo da 

integração, predominante até as últimas décadas do século 

XX, o estudante com deficiência era admitido na escola regu-

lar desde que conseguisse adaptá-la: o ônus da adequação re-

caía sobre o aluno, que deveria aproximar-se o quanto 



possível do funcionamento padrão da escola, eventualmente 

com algum apoio. A escola permanecia, em sua estrutura, a 

mesma; o estudante era que precisava caber nela. 

A inclusão inverte essa lógica. Como argumenta Maria Teresa 

Eglér Mantoan, referência central do debate brasileiro, é a es-

cola que deve transformar-se para acolher a diversidade de 

todos os seus estudantes, e não o estudante que deve trans-

formar-se para ser aceito pela escola. O paradigma inclusivo 

parte do reconhecimento de que a diferença é a regra, não a 

exceção, e de que a equidade não significa tratar todos de 

modo idêntico, mas oferecer a cada um o que necessita para 

aprender. Mantoan sintetiza essa tensão ao lembrar que há 

momentos em que a igualdade nos descaracteriza e momen-

tos em que a diferença nos inferioriza — cabendo à escola as-

segurar tanto o direito de ser diferente quanto o de ser igual. 

A inclusão, nesse sentido, não é uma política voltada apenas a 

estudantes com deficiência: é um princípio que reorganiza a 

escola inteira em favor de todos. 

 

3 O MARCO LEGAL E POLÍTICO 

 

A educação inclusiva no Brasil repousa sobre um sólido arca-

bouço normativo. A Constituição de 1988 estabeleceu a edu-

cação como direito de todos e previu o atendimento educaci-

onal especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

nº 9.394/1996) incorporou a educação especial como moda-

lidade transversal e reforçou a matrícula preferencial no 



ensino regular. No plano internacional, a Declaração de Sala-

manca, de 1994, consagrou o princípio de que as escolas co-

muns com orientação inclusiva são o meio mais eficaz para 

combater a discriminação e construir uma sociedade acolhe-

dora, e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-

ciência, da Organização das Nações Unidas, incorporada ao 

ordenamento brasileiro com força de norma constitucional, 

assegurou o direito a um sistema educacional inclusivo em to-

dos os níveis. 

Dois marcos recentes merecem destaque. A Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 

de 2008, consolidou a diretriz de que a educação especial 

deixa de ser um sistema substitutivo e paralelo para tornar-

se complementar ao ensino comum, prestado por meio do 

atendimento educacional especializado. E a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), 

também chamada Estatuto da Pessoa com Deficiência, reafir-

mou o direito à educação inclusiva, vedou a recusa de matrí-

cula em razão da deficiência e consagrou o conceito de dese-

nho universal — a concepção de produtos, ambientes e 

serviços utilizáveis por todas as pessoas, sem necessidade de 

adaptação específica —, princípio que, transposto para a edu-

cação, fundamenta as estratégias examinadas a seguir. A polí-

tica nacional do tema seguiu em debate e atualização nos anos 

seguintes, refletindo as disputas em torno do equilíbrio entre 

o ensino comum e as instituições especializadas, mas man-

tendo o atendimento educacional especializado e as salas de 

recursos multifuncionais como pilares. 

 



4 ESTRATÉGIAS PARA ENSINAR NA DIFERENÇA 

 

Reconhecidos o direito e o paradigma, resta a questão prática: 

como ensinar, de fato, em uma turma diversa? A resposta não 

está em multiplicar atendimentos individuais paralelos, mas 

em conceber, desde a origem, um ensino flexível o bastante 

para alcançar a todos. Quatro frentes complementares orga-

nizam essa tarefa. 

 

4.1 O Desenho Universal para a Aprendizagem 

 

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) transpõe 

para o campo pedagógico a ideia arquitetônica do desenho 

universal: assim como uma rampa serve à pessoa em cadeira 

de rodas e a quem empurra um carrinho ou carrega volumes, 

um ensino bem desenhado serve a todos os estudantes. Em 

vez de elaborar a aula para um aluno médio e depois adaptá-

la aos que dela se diferenciam, o DUA propõe planejar desde 

o início com flexibilidade. Isso se traduz em oferecer múlti-

plas formas de representação do conteúdo (apresentar a 

mesma informação por meios visuais, auditivos e textuais), 

múltiplas formas de envolvimento (diversificar o que des-

perta interesse e motivação) e múltiplas formas de ação e ex-

pressão (permitir que o estudante demonstre o que aprendeu 

por diferentes caminhos). O DUA antecipa a diversidade, re-

duzindo a necessidade de adaptações pontuais e beneficiando 

a turma como um todo. 



4.2 A diferenciação pedagógica 

 

Complementar ao DUA, a diferenciação pedagógica consiste 

em ajustar o ensino às características dos estudantes, vari-

ando o conteúdo, o processo, os produtos esperados e o am-

biente de aprendizagem conforme a prontidão, os interesses 

e os perfis de aprendizagem de cada um. Diferenciar não sig-

nifica elaborar um plano individual para cada estudante — o 

que seria inviável —, mas organizar a sala de modo flexível: 

propor atividades em diferentes níveis de complexidade, for-

mar agrupamentos variados e oferecer tarefas com graus dis-

tintos de apoio e de desafio. A diferenciação reconhece que 

tratar todos igualmente, em uma turma desigual, é a forma 

mais segura de aprofundar as desigualdades. Ensinar na dife-

rença é, antes de tudo, ensinar de modo diferenciado. 

 

4.3 O atendimento educacional especializado e o ensino 

colaborativo 

 

Para os estudantes do público-alvo da educação especial, o 

ensino comum articula-se com o atendimento educacional es-

pecializado (AEE), realizado de forma complementar, fre-

quentemente em salas de recursos multifuncionais e em 

turno distinto. O AEE não substitui a sala de aula regular nem 

isola o estudante dela; identifica e disponibiliza recursos — 

como o ensino do braille, da Língua Brasileira de Sinais (Li-

bras), do uso do soroban ou de tecnologias assistivas — que 



viabilizam a plena participação no ensino comum. Decisiva, 

nesse arranjo, é a articulação entre o professor da sala regular 

e o professor especializado. O ensino colaborativo, ou bi-

docência, em que dois profissionais planejam e atuam de 

forma conjunta, tem se mostrado uma das estratégias mais 

promissoras para que o apoio especializado chegue à sala de 

aula sem segregar o estudante. 

 

4.4 Avaliação inclusiva, mediação e tecnologia assistiva 

 

A avaliação é, com frequência, o ponto em que a inclusão fra-

cassa: de nada adianta diversificar o ensino e, ao final, avaliar 

todos com um único instrumento padronizado. Uma sala in-

clusiva requer avaliação formativa e flexível, atenta aos avan-

ços de cada estudante em relação a si mesmo, e disposta a va-

riar formatos, tempos e recursos. A mediação pedagógica — 

apoiada na compreensão, cara à psicologia histórico-cultural, 

de que o aprendizado se realiza na interação e na zona de de-

senvolvimento que se abre com o auxílio do outro — orienta 

o professor a oferecer os apoios necessários para que o estu-

dante avance além do que faria sozinho. A esse repertório so-

mam-se as tecnologias assistivas, dos recursos de comunica-

ção alternativa aos leitores de tela, que removem barreiras e 

ampliam a autonomia. Em conjunto, essas estratégias conver-

tem o princípio da inclusão em uma prática cotidiana viável. 

 

 



5 DESAFIOS E CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO 

 

Seria ingênuo apresentar essas estratégias como soluções au-

tomáticas. A inclusão enfrenta desafios estruturais e culturais 

que não se superam apenas com boas intenções ou com a edi-

ção de leis. O primeiro e mais reiterado é a distância entre a 

matrícula e a aprendizagem: garantir o acesso do estudante à 

escola comum, embora indispensável, é insuficiente se a es-

cola não se reorganizar para promover sua efetiva participa-

ção e seu desenvolvimento. Inclusão não é presença física; é 

pertencimento e aprendizagem. 

O segundo desafio é a formação docente. Muitos professores 

relatam não se sentirem preparados para ensinar na dife-

rença, o que remete tanto à formação inicial quanto à ausên-

cia de formação continuada consistente. Sem professores pre-

parados e apoiados, as melhores estratégias permanecem no 

papel. O terceiro é a condição material: salas superlotadas, 

falta de recursos, de profissionais de apoio e de acessibilidade 

física comprometem a viabilidade prática da inclusão. O 

quarto, transversal a todos, é a mudança de cultura: a inclusão 

exige que a comunidade escolar deixe de perceber a diferença 

como um problema a ser corrigido e passe a vê-la como uma 

característica da condição humana e uma riqueza do processo 

educativo. Enfrentar esses desafios é a condição para que a 

sala de aula inclusiva se realize de fato. 

 

 



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A sala de aula inclusiva é, simultaneamente, uma conquista 

jurídica consolidada e uma construção pedagógica em curso. 

No plano dos princípios e das leis, o Brasil dispõe de um arca-

bouço robusto, alinhado aos compromissos internacionais, 

que afirma o direito de todos a uma educação inclusiva e des-

loca o ônus da adaptação da pessoa para a escola. No plano 

das práticas, dispõe-se hoje de um repertório consistente de 

estratégias — o Desenho Universal para a Aprendizagem, a 

diferenciação pedagógica, o atendimento educacional especi-

alizado e o ensino colaborativo, a avaliação inclusiva e as tec-

nologias assistivas — capazes de tornar viável o ensino na di-

ferença. 

O elo entre os princípios e as práticas, contudo, é o professor 

— e, por extensão, a escola e as políticas que o sustentam. En-

sinar na diferença não é tarefa para a improvisação nem para 

o heroísmo solitário; requer formação, apoio, recursos e 

tempo. A tese que percorre este capítulo é a de que a diferença 

não é um obstáculo a ser contornado, mas o ponto de partida 

de toda boa prática educativa: a escola que aprende a ensinar 

bem os estudantes mais diversos é, em geral, uma escola que 

ensina melhor a todos. Nesse sentido, a sala de aula inclusiva 

não é apenas um direito das pessoas com deficiência; é o ho-

rizonte de uma educação mais justa e humana para o conjunto 

da sociedade. 
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Resumo 
Este capítulo discute a natureza dos saberes docentes e suas 
implicações para a formação profissional dos professores, 
tendo como eixo a relação entre teoria e prática. Recupera-se 
a afirmação, hoje consolidada no campo, de que a docência é 
um ofício feito de saberes próprios, e não a mera aplicação de 
teorias produzidas alhures nem um dom inato. Apresenta-se 
a tipologia proposta por Maurice Tardif — que distingue os 
saberes da formação profissional, os disciplinares, os curricu-
lares e os experienciais, atribuindo a estes últimos um papel 
central — e articula-se às contribuições de Lee Shulman, com 
seu conceito de conhecimento pedagógico do conteúdo, de 
Clermont Gauthier e de Selma Garrido Pimenta. Sustenta-se 
que a dicotomia entre teoria e prática, que durante muito 
tempo organizou a formação docente, é falsa e empobrece-
dora, e que sua superação se dá pela noção de práxis: a uni-
dade entre reflexão e ação. Conclui-se que uma formação pro-
fissional consistente deve reconhecer o professor como 
produtor de saberes, valorizar a prática sem cair no prati-
cismo e articular organicamente a universidade e a escola. 
Palavras-chave: Saberes docentes. Formação profissional. 
Teoria e prática. Saberes experienciales. Práxis. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Uma pergunta atravessa, há décadas, a pesquisa sobre a do-

cência: o professor possui saberes próprios? À primeira vista, 

a resposta parece óbvia; no entanto, durante muito tempo 

prevaleceram concepções que a negavam. Para algumas de-

las, ensinar seria apenas aplicar, em sala de aula, conhecimen-

tos produzidos por outros — cientistas, especialistas, 



pesquisadores —, de modo que o professor seria um técnico, 

não um produtor de saber. Para outras, ensinar bem seria, so-

bretudo, uma questão de talento ou vocação, um dom que se 

tem ou não. Em ambos os casos, recusava-se à docência um 

corpo de conhecimentos específico e, com ele, o estatuto de 

profissão. 

A virada teórica que reabilitou os saberes docentes, a partir 

dos anos 1980 e 1990, está entre as mais importantes da edu-

cação contemporânea. Ao reconhecer que o professor mobi-

liza, em seu trabalho, saberes plurais e próprios, abriu-se ca-

minho para repensar tanto a docência quanto a sua formação. 

Este capítulo percorre esse debate em torno de um eixo espe-

cífico: a relação entre teoria e prática. Apresenta as principais 

tipologias dos saberes docentes — com destaque para a de 

Maurice Tardif —, examina como elas situam a prática como 

fonte de conhecimento e, a partir daí, discute o que significa 

formar profissionalmente o professor para além da velha 

oposição entre o que se aprende na universidade e o que se 

aprende na escola. 

 

2 A DOCÊNCIA COMO OFÍCIO FEITO DE SABERES 

 

O reconhecimento de que a docência é um ofício feito de sa-

beres, na expressão de Clermont Gauthier, representa uma 

ruptura com as duas concepções mencionadas. Contra a ideia 

do professor como mero aplicador, afirma-se que o ensino 

mobiliza conhecimentos específicos que não decorrem dire-

tamente das ciências de referência nem se reduzem a elas. 



Contra a ideia do dom inato, afirma-se que ensinar supõe um 

repertório de saberes que podem ser identificados, estuda-

dos, ensinados e aprendidos — e que, portanto, são objeto le-

gítimo de formação. 

Esse reconhecimento tem uma consequência política direta: 

fundamenta a profissionalização da docência. Uma profissão 

se define, entre outros traços, por possuir uma base de conhe-

cimentos própria, sem a qual o trabalho não pode ser reali-

zado com qualidade. Ao demonstrar que essa base existe no 

caso do ensino, a pesquisa sobre os saberes docentes ofereceu 

argumentos para que a docência fosse tratada como profissão 

plena, e não como ocupação de menor exigência ou como 

mera extensão de outras áreas. Compreender os saberes do-

centes é, nesse sentido, compreender o próprio fundamento 

da profissão de professor. 

 

3 A TIPOLOGIA DE TARDIF 

 

A contribuição mais influente nesse campo, especialmente no 

Brasil, é a do pesquisador canadense Maurice Tardif. Em sua 

obra Saberes docentes e formação profissional, Tardif define 

o saber docente como um saber plural, formado pela amál-

gama de conhecimentos de diferentes origens, mobilizados e 

articulados na prática cotidiana. Esse saber não é homogêneo 

nem provém de uma única fonte; é, ao contrário, heterogêneo, 

temporal — porque se constrói ao longo da história de vida e 

da carreira — e situado, porque se vincula às condições con-

cretas do trabalho do professor. 



Tardif distingue quatro tipos de saberes que compõem esse 

conjunto. Os saberes da formação profissional são os transmi-

tidos pelas instituições de formação, oriundos das ciências da 

educação e da pedagogia. Os saberes disciplinares correspon-

dem aos conteúdos das áreas específicas — a matemática, a 

história, a biologia — que o professor deve dominar e ensinar. 

Os saberes curriculares referem-se aos programas, objetivos, 

métodos e conteúdos que a escola seleciona e organiza, e que 

o professor precisa apropriar-se para conduzir seu trabalho. 

Por fim, os saberes experienciais — ou práticos — são aqueles 

que o professor produz no próprio exercício da docência, a 

partir da experiência cotidiana, individual e coletiva, validada 

pela prática. 

O ponto decisivo da análise de Tardif é a centralidade que atri-

bui aos saberes experienciais. São eles que, segundo o autor, 

constituem o núcleo da identidade e da competência profissi-

onal do professor, atuando como filtro por meio do qual os 

demais saberes são retraduzidos, avaliados e incorporados — 

ou rejeitados. É na prática que o professor descobre os limites 

dos conhecimentos adquiridos na formação inicial, no que 

Tardif descreve como uma espécie de choque com a realidade, 

e é também na prática que constrói, por tentativa, ajuste e re-

flexão, o saber-fazer e o saber-ser que o tornam capaz de en-

sinar. Reconhecer a centralidade dos saberes experienciais 

não significa desvalorizar os demais, mas sim situar a prática 

como lugar privilegiado de produção do conhecimento profis-

sional. 

 



4 OUTRAS CARTOGRAFIAS DOS SABERES 

 

A tipologia de Tardif dialoga com outras, que a complemen-

tam. Lee Shulman, pesquisador norte-americano, contribuiu 

com um conceito particularmente fecundo: o conhecimento 

pedagógico do conteúdo. Shulman observou que não basta ao 

professor dominar a matéria que ensina, nem dispor isolada-

mente de conhecimentos pedagógicos gerais; é necessário um 

saber específico que articula ambos — o conhecimento de 

como transformar determinado conteúdo para torná-lo com-

preensível e aprendível pelos estudantes, por meio de analo-

gias, exemplos, representações e explicações adequadas. Esse 

saber, que distingue o professor do mero especialista na dis-

ciplina, é uma das marcas próprias da docência. 

No Brasil, Selma Garrido Pimenta sistematizou a discussão ao 

distinguir, na constituição da identidade docente, os saberes 

da experiência — construídos no cotidiano e na trajetória de 

vida —, os saberes do conhecimento — relativos a conteúdos 

específicos — e os saberes pedagógicos — referentes ao saber 

ensinar. Gauthier, por sua vez, ao defender a constituição de 

uma teoria geral da pedagogia, destacou o saber da ação pe-

dagógica, isto é, o saber experiencial que, uma vez tornado 

público, investigado e validado, pode ser compartilhado e in-

corporado ao repertório da profissão. Apesar das diferenças 

de ênfase e de terminologia, esses autores convergem em um 

ponto essencial: o professor é um sujeito que produz e mobi-

liza saberes, e não um simples executor de prescrições. 



5 ENTRE TEORIA E PRÁTICA: A SUPERAÇÃO DE UMA 

FALSA DICOTOMIA 

 

As tipologias dos saberes docentes conduzem ao cerne deste 

capítulo: a relação entre teoria e prática. Durante muito 

tempo, a formação de professores foi organizada sob uma di-

cotomia rígida, que separava um momento teórico — a aqui-

sição de conhecimentos na universidade — de um momento 

prático posterior — a aplicação desses conhecimentos na es-

cola. A prática era concebida como simples aplicação da teo-

ria, e a teoria, como anterior e superior à prática. Essa sepa-

ração, hoje amplamente criticada, produziu efeitos negativos: 

de um lado, uma formação teórica frequentemente distante 

da realidade escolar; de outro, a sensação, comum entre os 

professores iniciantes, de que pouco do que aprenderam lhes 

serve quando enfrentam a sala de aula. 

A crítica a essa dicotomia não conduz, porém, ao extremo 

oposto — o praticismo, que desvaloriza a teoria e reduz a for-

mação a um aprendizado por imitação e ensaio e erro. Tam-

pouco se sustenta o teoricismo, que ignora a prática como 

fonte de saber. A superação da dicotomia se dá por um ter-

ceiro caminho, condensado na noção de práxis: a unidade in-

dissolúvel entre ação e reflexão, em que a teoria ilumina e 

transforma a prática, e a prática alimenta, questiona e renova 

a teoria. Sob essa perspectiva, teoria e prática não são mo-

mentos separados nem opostos, mas dimensões de um 

mesmo movimento. O saber experiencial de que fala Tardif 

não é antiteórico; ele se enriquece quando o professor reflete 



sobre sua prática à luz de teorias, e as teorias só se tornam 

significativas quando confrontadas com a experiência. For-

mar professores é, portanto, formar para a práxis. 

 

6 IMPLICAÇÕES PARA A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Compreender a natureza dos saberes docentes e a relação en-

tre teoria e prática tem consequências concretas para a for-

mação profissional. A primeira é a necessidade de reconhecer 

o professor como produtor de saberes, e não apenas como 

consumidor de conhecimentos produzidos por outros. Uma 

formação coerente com essa premissa valoriza a reflexão so-

bre a prática, estimula o professor a investigar seu próprio 

trabalho e cria espaços para que os saberes experienciais se-

jam explicitados, partilhados e sistematizados, deixando de 

ser conhecimento tácito e individual para se tornarem patri-

mônio coletivo da profissão. 

A segunda implicação é a articulação orgânica entre teoria e 

prática ao longo de todo o percurso formativo, e não em mo-

mentos estanques. Em vez de relegar a prática ao final do 

curso, trata-se de aproximar os futuros professores da reali-

dade escolar desde o início, sob orientação qualificada, em 

uma relação efetiva entre a universidade e a escola. Progra-

mas de iniciação à docência e de residência pedagógica, ao 

imergirem o estudante na escola em diálogo com a formação 

teórica, materializam essa articulação e têm-se revelado ca-

minhos promissores para a constituição dos saberes experi-

enciais ainda na formação inicial. A terceira implicação é a 



continuidade: porque os saberes experienciais se constroem 

ao longo do tempo, a formação não termina com o diploma, 

prolongando-se na formação continuada e no desenvolvi-

mento profissional permanente. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo procurou demonstrar que a docência possui sa-

beres próprios, plurais e situados, e que a compreensão des-

ses saberes redefine a forma de conceber a formação do pro-

fessor. Da afirmação de que ensinar é um ofício feito de 

saberes à tipologia de Tardif e às contribuições de Shulman, 

Gauthier e Pimenta, o campo construiu um entendimento so-

fisticado sobre o que o professor sabe e como o aprende. O fio 

que costura essas contribuições é o reconhecimento da prá-

tica como fonte legítima de conhecimento — não em oposição 

à teoria, mas em diálogo com ela. 

A relação entre teoria e prática, longe de ser uma questão aca-

dêmica menor, é o problema central da formação profissional 

docente. Resolvê-la pela dicotomia — separando o pensar do 

fazer — empobrece a formação e frustra os professores. Re-

solvê-la pela noção de práxis — unindo reflexão e ação — 

abre a possibilidade de uma formação que respeite a comple-

xidade do trabalho docente e prepare profissionais capazes 

de aprender continuamente com a própria experiência. Entre 

a teoria e a prática, o que se constrói não é uma ponte entre 

dois territórios separados, mas a compreensão de que ambos 

pertencem ao mesmo solo: o do professor que pensa o que faz 



e faz o que pensa. Formar para essa unidade é, talvez, a tarefa 

mais decisiva de toda política de formação de professores. 
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Resumo 
Este capítulo examina o impacto das deepfakes — conteúdos 
audiovisuais sintéticos gerados ou manipulados por inteli-
gência artificial — sobre a integridade do processo eleitoral 
brasileiro e a tutela penal da honra dos candidatos. Parte-se 
da premissa de que a velocidade de produção e de difusão 
desses materiais é estruturalmente incompatível com o 
tempo da resposta jurisdicional, de modo que uma reputação 
pode ser comprometida em minutos, ao passo que a descons-
tituição judicial do conteúdo falso e a eventual responsabili-
zação do autor levam dias, semanas ou meses. Analisa-se o ar-
cabouço normativo aplicável, com destaque para o artigo 323 
do Código Eleitoral e para a Resolução TSE nº 23.610/2019, 
alterada pela Resolução nº 23.732/2024, que veda o uso de 
deepfakes na propaganda eleitoral. A partir de casos concre-
tos das eleições municipais de 2024, identificam-se as princi-
pais fragilidades: a dificuldade probatória e pericial, a ausên-
cia de uniformidade jurisprudencial e a inexistência, até o 
momento, de uma lei geral de inteligência artificial. Conclui-
se que a tutela hoje disponível é predominantemente reativa 
e que a proteção efetiva depende da articulação entre a regu-
lação, a capacitação técnica do Judiciário e o letramento digi-
tal do eleitorado. 
Palavras-chave: Deepfake. Crimes eleitorais. Desinformação. 
Inteligência artificial. Justiça Eleitoral. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A confiança do eleitor no que vê e ouve sempre foi um pres-

suposto silencioso da democracia representativa. Durante dé-

cadas, a fotografia, o áudio e o vídeo funcionaram como 



provas razoavelmente seguras da realidade: presumia-se que 

um candidato que aparecia falando determinada frase de fato 

a havia pronunciado. A popularização das ferramentas de in-

teligência artificial generativa rompeu essa presunção. Hoje, 

com poucos minutos de áudio de referência e aplicativos de 

acesso amplo, é possível fabricar um discurso que a pessoa 

jamais proferiu, com voz, entonação e sincronia labial convin-

centes. É o fenômeno das deepfakes. 

Transposto para o ambiente eleitoral, esse fenômeno produz 

um efeito devastador. Diferentemente da injúria verbal ou do 

panfleto apócrifo de outrora, a deepfake combina hiper-rea-

lismo e viralização: o conteúdo se espalha por redes sociais e 

aplicativos de mensagens antes que qualquer autoridade 

possa verificá-lo, e o desmentido, quando chega, raramente 

alcança o mesmo público da mentira original. A reputação de 

um candidato pode ser atingida na véspera da votação, 

quando não há mais tempo hábil para reação. É essa assime-

tria temporal — a desproporção entre a rapidez do dano e a 

lentidão da resposta institucional — que dá título a este capí-

tulo. 

O objetivo deste estudo é examinar como o direito brasileiro, 

em especial o direito eleitoral e o direito penal eleitoral, tem 

respondido ao desafio das deepfakes, e por que essa resposta 

permanece frágil. Para tanto, o texto está organizado em 

quatro frentes: primeiro, delimitam-se o conceito e o 

funcionamento das deepfakes; em seguida, apresenta-se o 

marco normativo aplicável; depois, analisam-se casos 

concretos surgidos nas eleições municipais de 2024; por fim, 



discutem-se as fragilidades estruturais da tutela atual e as 

perspectivas para o pleito geral de 2026. 

 

2 O FENÔMENO DAS DEEPFAKES: CONCEITO E 

FUNCIONAMENTO 

 

O termo deepfake resulta da junção de deep learning (apren-

dizado profundo) e fake (falso). Designa o conteúdo sintético 

— em áudio, vídeo, imagem ou combinação desses formatos 

— gerado ou manipulado por meio de inteligência artificial 

com o propósito de criar, substituir ou alterar a imagem ou a 

voz de uma pessoa, fazendo-a parecer dizer ou fazer algo que 

não corresponde à realidade. A própria Justiça Eleitoral bra-

sileira incorporou essa definição ao seu vocabulário norma-

tivo, conforme se verá adiante. 

Do ponto de vista técnico, o que torna a deepfake especial-

mente perigosa não é apenas a falsidade do conteúdo — afi-

nal, montagens grosseiras sempre existiram —, mas o seu hi-

per-realismo. Quando bem produzida, a manipulação 

dispensa o engano explícito: ela apenas intensifica a verossi-

milhança, dificultando que o espectador comum perceba a 

fraude. A esse fator soma-se a escala. Ferramentas antes res-

tritas a estúdios especializados passaram a estar disponíveis 

em aplicativos gratuitos, o que multiplicou o número poten-

cial de autores e reduziu drasticamente o custo de produção 

de uma mentira convincente. 



No campo eleitoral, costuma-se distinguir dois usos típicos. 

No primeiro, a deepfake integra uma campanha de desinfor-

mação difusa, sem emissor claramente identificável, voltada a 

desacreditar uma figura pública ou a semear dúvidas sobre a 

lisura do próprio processo eleitoral. No segundo, ela aparece 

como peça de propaganda negativa, dirigida diretamente ao 

adversário. Em ambos os casos, o resultado é o mesmo: dano 

à imagem do retratado e desequilíbrio na disputa. Há, ainda, 

uma modalidade particularmente grave: a das deepfakes de 

conteúdo sexual fabricado, frequentemente dirigidas contra 

candidatas mulheres, como forma de violência política de gê-

nero e de inibição de sua participação. 

 

3 O MARCO NORMATIVO ELEITORAL BRASILEIRO 

 

Embora o Brasil ainda não disponha de uma lei geral sobre 

inteligência artificial, isso não significa que as deepfakes elei-

torais transitem em um vazio jurídico. Há, ao contrário, um 

conjunto de normas que, quando combinadas, oferecem fun-

damento para a repressão dessas condutas, ainda que de 

forma fragmentária. 

 

3.1 O artigo 323 do Código Eleitoral 

 

A espinha dorsal da tutela penal está no artigo 323 da Lei nº 

4.737/1965 (Código Eleitoral), que tipifica a divulgação, na 



propaganda eleitoral ou durante o período de campanha, de 

fatos que o agente sabe serem inverídicos em relação a parti-

dos ou candidatos e capazes de exercer influência perante o 

eleitorado. A pena é de detenção de dois meses a um ano ou 

pagamento de cento e vinte a cento e cinquenta dias-multa. 

Trata-se de crime comum, que pode ser praticado por qual-

quer pessoa, e de crime formal: a doutrina é assente no enten-

dimento de que não se exige a efetiva influência sobre o elei-

torado, bastando que os fatos divulgados tenham potencial 

para tanto. Exige-se, porém, dolo específico, isto é, a consciên-

cia da inveracidade aliada à intenção de influir na disputa. 

A Lei nº 14.192/2021, ao tratar do enfrentamento da violên-

cia política contra a mulher, atualizou esse dispositivo de 

forma particularmente relevante para o tema. O artigo 323 

passou a contar com um parágrafo que estende as mesmas 

penas a quem produz, oferece ou vende vídeo com conteúdo 

inverídico acerca de partidos ou candidatos, além de prever 

causas de aumento de pena quando o crime é cometido por 

meio da imprensa, do rádio, da televisão, da internet ou de 

rede social, ou quando transmitido em tempo real, e ainda 

quando envolve menosprezo ou discriminação à condição de 

mulher ou à sua cor, raça ou etnia. A reforma, portanto, ante-

cipou, normativamente, a preocupação com a propagação di-

gital de falsidades audiovisuais. 

Há, contudo, um importante limite interpretativo. A jurispru-

dência do Tribunal Superior Eleitoral firmou-se no sentido de 

que o artigo 323 deve ser interpretado de forma estrita, em 

observância ao princípio da reserva legal. Em diversos julga-

dos, reconheceu-se a atipicidade da conduta quando o 



conteúdo veiculado não configurava fato sabidamente inverí-

dico, mas sim mera opinião, crítica política ou informação ver-

dadeira, ainda que incômoda. Essa exigência de interpretação 

restritiva, embora legítima do ponto de vista das garantias pe-

nais, contribui para a dificuldade de subsunção das deepfakes 

ao tipo penal, sobretudo quando a manipulação é apresentada 

sob a roupagem de sátira ou humor. 

 

3.2 As resoluções do TSE: a vedação expressa das 

deepfakes 

 

A resposta mais incisiva veio pela via administrativa. Em 27 

de fevereiro de 2024, o Tribunal Superior Eleitoral aprovou, 

por unanimidade, a Resolução nº 23.732/2024, que alterou a 

Resolução nº 23.610/2019 (sobre propaganda eleitoral) e re-

gulamentou, de forma inédita, o uso da inteligência artificial 

nas campanhas. O presidente do Tribunal à época, ministro 

Alexandre de Moraes, qualificou o ato como uma das norma-

tizações mais modernas do mundo no combate à desinforma-

ção e ao uso ilícito da IA. 

O núcleo da disciplina está no artigo 9º-C da resolução, que 

proíbe o uso, para prejudicar ou favorecer candidatura, de 

conteúdo sintético em formato de áudio, vídeo ou combinação 

de ambos, gerado ou manipulado digitalmente — ainda que 

mediante autorização — para criar, substituir ou alterar a 

imagem ou a voz de pessoa viva, falecida ou fictícia. É a defi-

nição normativa de deepfake. A vedação é absoluta: a mani-

pulação é proibida mesmo quando a própria pessoa retratada 



consente com o uso de sua imagem ou voz. O descumprimento 

pode caracterizar abuso na utilização dos meios de comuni-

cação e acarretar a cassação do registro ou do mandato, sem 

prejuízo da apuração de responsabilidades nos termos do ar-

tigo 323 do Código Eleitoral. 

A resolução não se limita às deepfakes. Ela impõe a rotulagem 

obrigatória de qualquer conteúdo sintético multimídia ge-

rado por IA, de modo explícito, destacado e acessível, para 

que o eleitor saiba que está diante de material produzido ar-

tificialmente; restringe o uso de robôs e avatares para inter-

mediar o contato com o eleitor, vedando a simulação de diá-

logo com o candidato ou com terceiros; e estabelece a 

responsabilização solidária das plataformas digitais que não 

promoverem a indisponibilização imediata de conteúdos com 

desinformação, discurso de ódio e teor antidemocrático. Pre-

viu-se, ainda, a criação de um repositório de decisões do Tri-

bunal sobre a matéria, com vistas a conferir agilidade às or-

dens de remoção. Para o pleito de 2026 — a primeira eleição 

geral sob a vigência integral dessas regras —, o TSE reforçou 

as restrições, vedando, inclusive, a republicação de conteúdos 

sintéticos irregulares. 

 

3.3 O entorno normativo: Marco Civil, LGPD e os 

projetos em tramitação 

 

Ao redor desse núcleo gravitam outras normas. O Marco Civil 

da Internet (Lei nº 12.965/2014) disciplina a responsabili-

dade dos provedores de aplicações e os procedimentos de 



remoção de conteúdo. A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 

nº 13.709/2018) é invocável na medida em que a criação de 

uma deepfake supõe o tratamento de dados pessoais — voz, 

imagem e biometria — sem base legal idônea. No plano legis-

lativo, tramitam o projeto que pretende estabelecer um 

marco legal para a inteligência artificial (PL nº 2.338/2023), 

já aprovado no Senado, e o projeto de novo Código Eleitoral 

(PLP nº 112/2021), cujo texto substitutivo chegou a prever 

penas significativamente mais severas para a divulgação de 

fatos inverídicos no período eleitoral, com agravamento ex-

presso nas hipóteses de falsificação audiovisual de conteúdo 

sexual envolvendo candidato identificável. Enquanto essas 

propostas não se convertem em lei, persiste uma lacuna: a re-

gulação eleitoral existe, mas falta uma disciplina geral e está-

vel para a inteligência artificial, o que sobrecarrega as resolu-

ções do TSE e a criatividade interpretativa dos tribunais. 

 

4 A RESPOSTA DA JUSTIÇA ELEITORAL EM 2024: CASOS 

CONCRETOS 

 

As eleições municipais de 2024 foram o primeiro grande teste 

da nova disciplina. Foi também a primeira ocasião em que a 

inteligência artificial generativa se fez presente de forma 

acessível e generalizada em um pleito brasileiro. Os casos que 

chegaram à Justiça Eleitoral revelam tanto a tentativa de apli-

car as novas regras quanto as dificuldades em fazê-lo. 

Um episódio ilustrativo ocorreu em Caxias, no Maranhão, às 

vésperas da votação. Durante um comício, divulgou-se um 



áudio atribuído a um ex-deputado, no qual a voz afirmaria que 

o candidato apoiado teria de demitir todos os contratados da 

prefeitura. A campanha prejudicada levou o caso à Justiça, 

sustentando tratar-se de deepfake produzido por inteligência 

artificial para simular a voz. O candidato atingido foi derro-

tado por margem estreita, o que evidencia o potencial da ma-

nipulação de interferir no resultado quando lançada no mo-

mento de maior fragilidade da disputa. 

Em São Pedro da Aldeia, no Rio de Janeiro, um perfil em rede 

social publicou áudios que simulavam a voz do prefeito em 

conversa de teor sexual. A primeira liminar determinou ape-

nas a remoção do conteúdo, mas, diante da reincidência do 

perfil, sobreveio decisão de exclusão da conta e de suspensão 

do acesso por cento e oitenta dias. Em Santa Rita, na Paraíba, 

circulou um vídeo que simulava a voz de um pré-candidato 

elogiando o adversário. Esses casos expõem o dilema recor-

rente entre a liberdade de expressão e a proteção da honra e 

da integridade do pleito, equação que os juízes eleitorais fo-

ram chamados a resolver caso a caso, muitas vezes sem parâ-

metros técnicos consolidados. 

Talvez o caso de maior repercussão tenha envolvido a então 

pré-candidata Tabata Amaral e o prefeito Ricardo Nunes, em 

São Paulo. Uma peça que sobrepunha o rosto do prefeito a 

uma figura de boneco em uma cena de dança foi objeto de 

ação movida pelo partido do prefeito. O Tribunal Regional 

Eleitoral de São Paulo negou o pedido, por entender que o ma-

terial não constituía propaganda eleitoral antecipada nem de-

epfake, na medida em que nenhum eleitor seria induzido a 

acreditar que o prefeito houvesse, de fato, protagonizado a 



cena. A decisão é representativa de uma linha interpretativa 

que tolera o conteúdo manifestamente fictício ou humorís-

tico, reservando a repressão à manipulação capaz de criar 

fato falso e enganar o eleitor. 

Levantamentos empíricos confirmam a falta de uniformidade. 

Estudos que analisaram dezenas de decisões de tribunais re-

gionais identificaram ao menos três linhas de entendimento: 

uma que admite o uso de deepfakes quando não há pedido de 

voto nem desinformação explícita; outra que gradua a tole-

rância conforme o grau e o contexto da manipulação, distin-

guindo a sátira do engano; e uma terceira que só reconhece a 

infração diante de potencial efetivo de dano à integridade 

eleitoral. Apurou-se, ainda, que, em parcela expressiva dos ca-

sos, os julgadores sequer reconheceram tratar-se de conte-

údo eleitoral e que apenas uma minoria das ações resultou em 

ordem de remoção. O quadro revela que, mesmo com regra 

clara de vedação, a aplicação concreta oscila — o que gera in-

segurança jurídica tanto para candidatos quanto para eleito-

res. 

O fenômeno, registre-se, não é exclusivamente brasileiro. Nos 

Estados Unidos, um consultor político foi multado em milhões 

de dólares por ter usado IA para imitar a voz do presidente 

em ligações automáticas durante as primárias de 2024. Na Ar-

gentina, circulou um vídeo falso que atribuía a um ex-presi-

dente o anúncio da renúncia de uma candidata. Esses prece-

dentes estrangeiros reforçam que a deepfake eleitoral é um 

desafio global e que a experiência comparada — incluindo le-

gislações estaduais norte-americanas que vedaram 



expressamente o uso de deepfakes para fins eleitorais — 

pode informar a construção da resposta brasileira. 

 

5 A FRAGILIDADE ESTRUTURAL: POR QUE MINUTOS 

BASTAM PARA DESTRUIR REPUTAÇÕES 

 

A análise dos casos permite identificar as raízes da fragilidade 

anunciada no título deste capítulo. A primeira e mais evidente 

é a assimetria temporal. A produção e a difusão de uma de-

epfake ocorrem em minutos; o trâmite de um pedido de re-

moção, ainda que célere, exige notificação, manifestação, de-

cisão e cumprimento pela plataforma. Mesmo quando a 

Justiça atua com rapidez, o conteúdo já alcançou milhares de 

pessoas, e a remoção posterior não apaga a impressão dei-

xada. O dano reputacional, uma vez consumado, é de difícil 

reparação — e, em contexto eleitoral, frequentemente irre-

versível, porque a urna não espera o desmentido. 

A segunda fragilidade é probatória. Atribuir autoria a um con-

teúdo anônimo, demonstrar a manipulação por inteligência 

artificial e comprovar o dolo específico exigido pelo tipo penal 

são tarefas que demandam perícia técnica sofisticada. A pró-

pria identificação de que um material é sintético nem sempre 

é trivial: à medida que a tecnologia evolui, distinguir o autên-

tico do fabricado torna-se mais difícil, e o Judiciário nem sem-

pre dispõe de infraestrutura e expertise para fazê-lo no ritmo 

imposto pela campanha. Especialistas têm apontado que a di-

ficuldade central não está na ausência de regras, mas na 



capacidade técnica limitada para atuar com a rapidez e o vo-

lume necessários. 

A terceira fragilidade é interpretativa. Como visto, a vedação 

das deepfakes convive com a exigência de interpretação es-

trita do tipo penal e com a legítima proteção da liberdade de 

expressão e da sátira política. Definir, em cada caso, a fron-

teira entre humor e engano, entre crítica e calúnia, entre con-

teúdo manifestamente fictício e manipulação enganosa, é um 

exercício delicado que, sem parâmetros uniformes, produz 

decisões divergentes. A divergência, por sua vez, alimenta a 

sensação de impunidade e desestimula a confiança no sis-

tema. 

A quarta fragilidade é regulatória. A vedação eleitoral é espe-

cífica e limitada ao período de campanha e à figura dos candi-

datos. Fora desse recorte, a tutela depende de normas gerais 

ainda incipientes. A ausência de uma lei de inteligência artifi-

cial que estabeleça obrigações de transparência, rastreabili-

dade e responsabilidade dos desenvolvedores e das platafor-

mas transfere ao direito eleitoral um peso que ele, sozinho, 

não consegue suportar. O resultado é uma tutela predominan-

temente reativa: o sistema corre atrás do dano em vez de pre-

veni-lo. 

 

6 PERSPECTIVAS: O HORIZONTE DE 2026 

 

As eleições gerais de 2026 representam um ponto de inflexão, 

por serem as primeiras a transcorrer integralmente sob a 



vigência da nova disciplina e em um cenário de ferramentas 

de IA ainda mais sofisticadas e acessíveis. A experiência de 

2024 sugere que a resposta puramente repressiva e indivi-

dual — remover conteúdo, cassar registro, processar autores 

— é necessária, mas insuficiente. Três frentes complementa-

res se impõem. 

A primeira é a uniformização jurisprudencial. Cabe ao TSE, 

por meio de orientação consolidada e do repositório de deci-

sões previsto na resolução, reduzir a dispersão interpretativa 

e oferecer aos tribunais regionais critérios estáveis para dis-

tinguir a manipulação ilícita das manifestações protegidas. A 

segunda é a capacitação técnica: juízes, servidores e o Minis-

tério Público Eleitoral precisam de instrumentos periciais e 

de formação específica para identificar conteúdo sintético 

com rapidez, sob pena de a regra existir apenas no papel. A 

terceira é o letramento digital do eleitorado, talvez a defesa 

mais duradoura: um eleitor capaz de desconfiar criticamente 

do que consome reduz o próprio mercado da desinformação. 

Essas frentes só produzirão efeito se articuladas a um marco 

regulatório geral da inteligência artificial, que distribua res-

ponsabilidades entre desenvolvedores, plataformas e usuá-

rios e imponha mecanismos de transparência e de procedên-

cia do conteúdo. Sem isso, a Justiça Eleitoral continuará a 

operar como um bombeiro que chega depois do incêndio — 

apta a apurar e a punir, porém incapaz de impedir que a re-

putação se converta em cinzas no intervalo entre a publicação 

e a remoção. 

 



7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As deepfakes inauguram uma fase em que a falsidade audio-

visual deixou de ser uma exceção grosseira para tornar-se 

uma possibilidade trivial, ao alcance de qualquer pessoa com 

um aparelho celular. No domínio eleitoral, esse deslocamento 

ameaça o pressuposto básico da escolha informada: a confi-

ança do eleitor no que percebe. O direito brasileiro reagiu 

com relativa rapidez — o artigo 323 do Código Eleitoral, re-

forçado pela Lei nº 14.192/2021, e, sobretudo, a vedação ex-

pressa instituída pela Resolução TSE nº 23.732/2024 coloca-

ram o país entre os que dispõem de regramento específico 

sobre o tema. 

A análise empreendida demonstra, contudo, que a existência 

da norma não equivale à sua eficácia. A assimetria entre a ve-

locidade do dano e a lentidão da resposta, as dificuldades pro-

batórias e periciais, a falta de uniformidade interpretativa e a 

ausência de uma lei geral de inteligência artificial mantêm a 

tutela em um patamar predominantemente reativo. Proteger 

a integridade das eleições e a honra dos candidatos diante das 

deepfakes exigirá, mais do que sanções, uma estratégia inte-

grada de regulação, capacitação institucional e educação do 

eleitor. Enquanto essa estratégia não se consolidar, permane-

cerá verdadeira a constatação que dá título a este capítulo: 

uma reputação construída ao longo de uma vida pode, hoje, 

ser destruída em minutos — e a Justiça, apesar de seus esfor-

ços, ainda chega tarde. 
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Resumo 
Este capítulo investiga a resposta do Direito Penal brasileiro 
à criação e à difusão de deepfakes pornográficos — imagens 
e vídeos de nudez ou de conteúdo sexual fabricados por inte-
ligência artificial sem o consentimento da pessoa retratada. 
Argumenta-se que, embora o ordenamento jurídico não dis-
ponha de um tipo penal autônomo específico para a tecnolo-
gia, a conduta já é punível pela combinação de dispositivos 
existentes, com destaque para os artigos 216-B e 218-C do Có-
digo Penal. Examina-se o debate doutrinário sobre a tipici-
dade da imagem fabricada, as recentes reformas legislativas 
— em especial a Lei nº 15.123/2025, que reconheceu direta-
mente o potencial lesivo da inteligência artificial — e a trami-
tação do Projeto de Lei nº 3.821/2024, que pretende criar um 
tipo específico. Na esfera cível, demonstra-se que o dano mo-
ral, nesses casos, é reconhecido in re ipsa pela jurisprudência, 
em razão da violação direta dos direitos da personalidade, 
mas a reparação pecuniária não restitui a integridade da ima-
gem, configurando dano de difícil reversão. Conclui-se que a 
proteção efetiva da vítima depende menos da multiplicação 
de tipos penais do que da articulação entre a tutela penal, a 
responsabilidade civil, o dever de remoção das plataformas e 
a prevenção. 
Palavras-chave: Deepfake. Dignidade sexual. Imagem íntima 
não consentida. Inteligência artificial. Dano moral. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A imagem de uma pessoa é, simultaneamente, um atributo da 

personalidade e um documento da sua presença no mundo. 

Quando essa imagem é capturada e divulgada sem 



consentimento em contexto íntimo, viola-se um dos núcleos 

mais sensíveis da dignidade humana. O fenômeno não é novo: 

a chamada pornografia de vingança levou o legislador brasi-

leiro a criminalizar, ainda na década passada, a exposição não 

consentida da intimidade sexual. O que mudou — e mudou 

radicalmente — foi a possibilidade de fabricar a própria ima-

gem íntima a partir do nada. 

Com ferramentas de inteligência artificial generativa, tornou-

se possível inserir o rosto de uma pessoa em uma cena de 

sexo da qual ela nunca participou ou despi-la virtualmente a 

partir de uma fotografia comum, com um grau de realismo 

que dificulta, quando não impossibilita, a identificação da 

fraude. Esses são os deepfakes pornográficos. A vítima jamais 

precisou produzir qualquer conteúdo íntimo: basta a existên-

cia de fotografias públicas de seu rosto, hoje abundantes nas 

redes sociais, para que terceiros fabriquem e disseminem ma-

terial que a expõe de forma degradante. 

O desafio que se impõe ao Direito Penal é duplo. Primeiro, de 

ordem técnica e dogmática: os tipos penais concebidos para a 

divulgação de cenas reais alcançam a imagem inteiramente 

fabricada? Segundo, de ordem prática: como punir condutas 

frequentemente anônimas, praticadas com ferramentas aces-

síveis e replicadas em escala global em questão de minutos? 

A esse desafio soma-se a constatação, comum a todo o uni-

verso das deepfakes, de que o dano à imagem se consuma an-

tes de qualquer reação institucional e, uma vez consumado, 

dificilmente se desfaz. Este capítulo percorre essas questões, 

do enquadramento penal à reparação civil, para sustentar que 



a resposta jurídica, embora existente, permanece insuficiente 

e dispersa. 

 

2 O FENÔMENO DOS DEEPFAKES SEXUAIS E SUAS 

VÍTIMAS 

 

Os deepfakes sexuais surgiram, em escala global, por volta de 

2017, quando usuários de fóruns passaram a sobrepor rostos 

de celebridades a vídeos de conteúdo adulto. Desde então, a 

prática se popularizou e deixou de se restringir a figuras pú-

blicas: vítimas anônimas, sobretudo mulheres, passaram a ser 

alvo de montagens produzidas por ex-parceiros, colegas ou 

desconhecidos. A literatura especializada e os relatos de casos 

convergem em um ponto incômodo: a esmagadora maioria 

das vítimas é composta por mulheres, o que situa o fenômeno 

no campo da violência de gênero digital, e não em uma cate-

goria neutra de crime informático. 

As motivações variam da busca por gratificação sexual à in-

tenção deliberada de humilhar, vingar-se ou silenciar a ví-

tima. No Brasil, casos envolvendo pessoas públicas ganharam 

notoriedade e ajudaram a expor a gravidade do problema; 

episódios internacionais, como o de uma cidade espanhola 

em que dezenas de adolescentes tiveram imagens falsas de 

nudez geradas por um aplicativo e distribuídas entre colegas, 

evidenciaram que crianças e adolescentes figuram entre os al-

vos mais vulneráveis. A popularização de chatbots e gerado-

res de imagem gratuitos ampliou drasticamente o universo de 

potenciais autores, ao mesmo tempo em que reduziu a 



praticamente zero o custo e a competência técnica exigidos 

para produzir uma imagem íntima falsa convincente. 

O efeito sobre a vítima é particularmente perverso porque 

combina a falsidade do conteúdo com a verossimilhança da 

imagem. Ainda que ela possa, em tese, alegar que a cena nunca 

ocorreu, o material já circulou, já foi visto, já se associou ao 

seu nome em buscadores e redes. O ônus de provar a falsidade 

recai, paradoxalmente, sobre quem nada fez — e essa prova, 

quando a manipulação é sofisticada, exige perícia técnica que 

nem sempre está ao alcance da pessoa atingida. 

 

3 A (IN)SUFICIÊNCIA DA TUTELA PENAL VIGENTE 

 

Não há, até o momento, no ordenamento brasileiro, um tipo 

penal autônomo destinado à criação de deepfakes pornográ-

ficos. Isso não significa, contudo, atipicidade. O sistema vi-

gente abrange o problema por meio da combinação de dispo-

sitivos preexistentes, identificados conforme a conduta 

praticada, o conteúdo veiculado e a condição da vítima. 

 

3.1 O artigo 216-B do Código Penal: a punição da 

montagem 

 

O dispositivo mais diretamente vocacionado para alcançar o 

deepfake pornográfico é o artigo 216-B do Código Penal, inse-

rido pela Lei nº 13.772/2018 (conhecida como Lei Rose 



Leonel). O caput criminaliza a produção, fotografagem, filma-

gem ou registro, por qualquer meio, de conteúdo com cena de 

nudez ou de ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo e pri-

vado, sem autorização dos participantes, cominando pena de 

detenção de seis meses a um ano e multa. O ponto decisivo, 

porém, está no parágrafo único: incorre na mesma pena quem 

realiza montagem em fotografia, vídeo, áudio ou qualquer ou-

tro registro com o fim de incluir pessoa em cena de nudez ou 

de ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo. A previsão da 

montagem é o que permite subsumir a fabricação por inteli-

gência artificial ao tipo, ainda que a norma seja anterior à po-

pularização da tecnologia. 

Trata-se de crime de ação pública incondicionada, o que dis-

pensa a representação da vítima para a deflagração da perse-

cução penal — providência relevante diante do constrangi-

mento que muitas vítimas sentem ao denunciar. A crítica feita 

ao dispositivo diz respeito à pena: a sanção de detenção de 

seis meses a um ano é considerada, por boa parte da doutrina, 

desproporcional à gravidade do dano causado, especialmente 

quando comparada à pena prevista para a divulgação. 

 

3.2 O artigo 218-C do Código Penal: a punição da 

divulgação 

 

Quando o material falso é disseminado, aplica-se o artigo 218-

C do Código Penal, incluído pela Lei nº 13.718/2018. O tipo 

pune oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, vender, ex-

por à venda, distribuir, publicar ou divulgar, por qualquer 



meio — inclusive por sistema de informática ou telemática —

, fotografia, vídeo ou outro registro audiovisual contendo 

cena de sexo, nudez ou pornografia, sem o consentimento da 

vítima. A pena originalmente cominada foi de reclusão de um 

a cinco anos, se o fato não constituísse crime mais grave; re-

formas recentes intensificaram essa resposta, conforme se 

detalhará adiante. 

A grande controvérsia dogmática reside em saber se o tipo, 

que se refere à cena de sexo, nudez ou pornografia, abrange a 

imagem inteiramente fabricada — afinal, a cena nunca existiu. 

A doutrina majoritária responde afirmativamente. O bem ju-

rídico tutelado é a dignidade sexual e a intimidade da pessoa 

retratada, e essa dignidade é violada, independentemente da 

cena ter ou não ocorrido na realidade. Pouco importa, por-

tanto, se o corpo exibido é o da vítima ou uma fabricação: o 

que se protege é a sua imagem, a sua honra e a sua liberdade 

sexual, atingidas pela associação não consentida a um conte-

údo degradante. A jurisprudência tem acompanhado essa lei-

tura, reconhecendo a tipicidade das montagens. 

O artigo 218-C é crime de ação múltipla — pratica-o tanto 

quem divulga originalmente quanto quem retransmite, ainda 

que alegue ter apenas repassado o material. É também classi-

ficado como crime formal, consumando-se com a divulgação, 

sem necessidade de resultado naturalístico específico. O pa-

rágrafo primeiro prevê aumento de pena de um terço a dois 

terços quando o agente mantém ou manteve relação íntima 

de afeto com a vítima ou age com o fim de vingança ou de hu-

milhação, hipótese frequente nas situações de término de re-

lacionamento. O parágrafo segundo, por sua vez, exclui o 



crime nas publicações de natureza jornalística, científica, cul-

tural ou acadêmica que adotem recurso capaz de impedir a 

identificação da vítima — ressalva que delimita a fronteira 

com a liberdade de expressão e de informação. 

 

3.3 O artigo 147-B e a Lei nº 15.123/2025: o primeiro 

reconhecimento direto da IA 

 

Um marco recente é a Lei nº 15.123, de 24 de abril de 2025, 

que alterou o artigo 147-B do Código Penal — tipo penal que 

pune a violência psicológica contra a mulher. A lei introduziu 

causa de aumento de pena para a hipótese em que o crime é 

cometido mediante uso de inteligência artificial ou de qual-

quer outro recurso tecnológico capaz de alterar a imagem ou 

o som da vítima. Trata-se do primeiro reconhecimento legis-

lativo direto e expresso do potencial lesivo das deepfakes no 

Direito Penal brasileiro. Sua incidência, contudo, é restrita: 

aplica-se ao contexto da violência psicológica de gênero, dei-

xando descobertas outras vítimas — homens, pessoas idosas 

e quem sofra danos reputacionais ou patrimoniais fora desse 

recorte. A doutrina, registre-se, criticou a técnica legislativa 

adotada na redação do dispositivo. 



3.4 Honra, fraude, extorsão e a proteção reforçada de cri-

anças e adolescentes 

 

Conforme a finalidade do agente, outros tipos podem incidir 

em concurso. Quando a deepfake imputa falsamente fato de-

terminado à vítima, podem configurar-se crimes contra a 

honra — calúnia (art. 138), difamação (art. 139) e injúria (art. 

140) do Código Penal. Se o material falso é instrumento de 

fraude, há espaço para o estelionato (art. 171). Quando há 

ameaça de divulgação para obtenção de vantagem, configu-

ram-se a extorsão (art. 158) e a chamada sextorsão, em que a 

simples existência de uma imagem falsa basta como grave 

ameaça, dado o dano reputacional real que a vítima teme. 

Tratamento mais rigoroso é reservado às hipóteses que en-

volvem crianças e adolescentes. O Estatuto da Criança e do 

Adolescente já tipifica a produção e a divulgação de material 

de conteúdo sexual infantojuvenil, e a Lei nº 14.811/2024 re-

forçou esse regime para contemplar, de forma expressa, o 

conteúdo gerado por inteligência artificial. A ampliação legis-

lativa do conceito de cena de sexo explícito ou pornográfica, 

de modo a abranger situações simuladas, busca assegurar a 

proteção integral, fechando a porta a argumentos de que a 

inexistência de imagem real afastaria o crime. A tutela penal, 

nesse campo, é — e deve ser — máxima. 



4 O DANO MORAL IRREPARÁVEL E A 

RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

A resposta penal, ainda que necessária, não esgota a tutela da 

vítima. Na esfera cível, a criação ou a divulgação de deepfake 

pornográfico configura ato ilícito que viola frontalmente os 

direitos da personalidade — a honra, a imagem, a intimidade 

e a privacidade — e gera o dever de indenizar. A jurisprudên-

cia brasileira tem reconhecido, nessas situações, que o dano 

moral é in re ipsa, isto é, presumido pela própria gravidade do 

fato. A vítima não precisa produzir prova do sofrimento psi-

cológico; este é considerado inerente e indissociável à expo-

sição não consentida de sua intimidade. A ação indenizatória, 

ademais, é autônoma em relação ao processo penal, embora a 

eventual condenação criminal sirva de título executivo no ju-

ízo cível. 

O quantum indenizatório, contudo, ainda carece de parâme-

tros plenamente consolidados. A tendência é à fixação em pa-

tamares expressivos, à luz do alcance potencialmente global 

da internet e da perenidade do dano à imagem. É aqui que re-

side o cerne do título deste capítulo: por mais elevada que seja 

a indenização, ela não restitui a integridade da imagem vio-

lada. O conteúdo, uma vez disseminado, pode ser copiado, ar-

quivado e republicado indefinidamente; a remoção de uma 

plataforma não impede seu ressurgimento em outra. Diferen-

temente do dano patrimonial, que comporta recomposição, o 

dano à imagem e à honra, nesses casos, é de difícil — quando 



não impossível — reversão. A reparação pecuniária opera 

como compensação, não como restituição. 

A responsabilidade não recai apenas sobre o autor direto. As 

plataformas digitais ocupam posição central, pois é nelas que 

o conteúdo circula. O Marco Civil da Internet (Lei nº 

12.965/2014), em seu artigo 21, estabelece regime específico 

para a divulgação não consentida de imagens de nudez ou de 

atos sexuais de caráter privado: nesses casos, a notificação ex-

trajudicial da vítima é suficiente para impor ao provedor o de-

ver de remoção, sob pena de responsabilização subsidiária, 

dispensada a prévia ordem judicial exigida como regra geral. 

Essa exceção reconhece, no plano normativo, a urgência ine-

rente à viralização de imagens íntimas — a rapidez da remo-

ção constitui elemento estrutural da própria mitigação do 

dano. 

A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) acres-

centa uma camada relevante: dados biométricos, incluindo 

características de voz e de imagem, são classificados como da-

dos pessoais sensíveis, submetidos a regime de proteção re-

forçada. A criação de um deepfake pressupõe o tratamento 

desses dados sem base legal idônea e sem consentimento, o 

que pode fundamentar responsabilização autônoma. Há, po-

rém, uma limitação conceitual frequentemente apontada: a 

LGPD foi concebida para dados reais coletados de um titular 

identificável, e não para dados sintéticos fabricados por algo-

ritmos, o que torna nebulosa a cadeia de responsabilidade 

quando a identidade exibida é, ela própria, uma construção 

artificial. 



5 LACUNAS E O DESAFIO LEGISLATIVO 

 

O quadro descrito revela uma tutela penal real, porém dis-

persa e assistemática — reflexo da velocidade com que a tec-

nologia superou a capacidade de resposta do legislador. A re-

pressão depende de identificar, caso a caso, o tipo correto 

entre vários dispositivos concebidos para realidades distin-

tas, o que exige sofisticação técnica do operador do direito e 

abre margem a divergências. Daí o movimento em curso em 

favor de uma tipificação específica. 

A principal iniciativa é o Projeto de Lei nº 3.821/2024, de au-

toria da deputada Amanda Gentil e relatado pela deputada 

Yandra Moura, aprovado pela Câmara dos Deputados em fe-

vereiro de 2025 e remetido ao Senado Federal. O texto pre-

tende inserir no Código Penal um tipo autônomo, voltado a 

punir a conduta de manipular, produzir ou divulgar conteúdo 

de nudez ou de ato sexual falso, gerado por inteligência artifi-

cial ou por outro recurso tecnológico, com pena de reclusão 

de dois a seis anos. Prevê, ainda, causas de aumento de um 

terço a metade quando a vítima for mulher, criança, adoles-

cente, pessoa idosa ou pessoa com deficiência, e de um terço 

a um dobro quando houver disseminação em massa por redes 

sociais ou plataformas digitais. Tramitam também propostas 

que agravam, de forma expressa, as penas dos crimes contra 

a honra e de falsa identidade praticados mediante deepfake, a 

exemplo dos projetos de autoria do senador Chico Rodrigues. 

No plano sistêmico, o Projeto de Lei nº 2.338/2023, que pre-

tende estabelecer um marco legal para a inteligência artificial, 



poderia oferecer disciplina geral em matéria de transparên-

cia, rastreabilidade e responsabilidade. Aponta-se, contudo, o 

risco de que definições centradas em sistemas preditivos dei-

xem de fora justamente as tecnologias generativas que pro-

duzem deepfakes — o que esvaziaria o marco em relação ao 

problema mais visível e danoso. A experiência comparada 

oferece referências: a União Europeia, por meio do Regula-

mento (UE) 2024/1689 (AI Act), submeteu determinados sis-

temas a obrigações reforçadas de transparência e supervisão 

humana, e há, no direito estrangeiro, legislação dedicada a pu-

nir a divulgação de representações íntimas — reais ou gera-

das por IA — sem consentimento, com deveres de remoção 

célere impostos às plataformas. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os deepfakes pornográficos representam uma forma contem-

porânea e especialmente cruel de violência, capaz de trans-

formar qualquer fotografia pública em um instrumento de de-

gradação. A análise desenvolvida demonstra que o Direito 

Penal brasileiro não está inerte: os artigos 216-B e 218-C do 

Código Penal, lidos à luz dos bens jurídicos que tutelam, al-

cançam a imagem fabricada; a Lei nº 15.123/2025 reconhe-

ceu diretamente o peso da inteligência artificial; e a proteção 

de crianças e adolescentes foi reforçada pela Lei nº 

14.811/2024. No plano cível, o dano moral é presumido, a in-

denização tende a ser expressiva e o Marco Civil impõe às pla-

taformas o dever de remoção célere. 



Essa moldura, no entanto, é dispersa, depende de interpreta-

ção extensiva e chega quase sempre depois do dano. O desafio 

do título — punir a criação de imagens íntimas falsas e repa-

rar o dano à imagem das vítimas — esbarra em um limite es-

trutural: a reparação pecuniária compensa, mas não restitui; 

a remoção interrompe, mas não apaga. Por isso, a tipificação 

específica em debate no Congresso é bem-vinda, desde que 

acompanhada de um marco geral de inteligência artificial co-

erente e de mecanismos eficazes de prevenção e remoção. 

Mais do que multiplicar tipos penais, o que se exige é uma res-

posta integrada — penal, civil, regulatória e tecnológica — 

centrada na vítima, capaz de agir à velocidade com que o dano 

se produz. Enquanto essa resposta não se consolidar, perma-

necerá verdadeira a constatação de que uma reputação pode 

ser destruída em minutos, e que o direito, apesar de seus ins-

trumentos, ainda corre atrás do prejuízo. 
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Resumo 
Este capítulo examina, sob a perspectiva da Administração, os 
efeitos da semana de trabalho de quatro dias sobre três vari-
áveis críticas para a gestão: a produtividade, o faturamento e 
a retenção de talentos. Parte-se da distinção entre a redução 
genuína da jornada — apoiada no modelo 100-80-100, que 
preserva integralmente a remuneração — e a mera compres-
são de horas. A análise mobiliza a evidência empírica acumu-
lada nos principais experimentos internacionais, com desta-
que para o piloto britânico de 2022 e os resultados do piloto 
brasileiro, conduzido entre 2023 e 2024 pela 4 Day Week Bra-
zil, em parceria com a FGV-EAESP e o Boston College. Discute-
se, ainda, o novo contexto regulatório nacional, marcado pela 
tramitação da proposta de emenda constitucional que reduz 
a jornada de 44 para 40 horas semanais e põe fim à escala 6x1. 
Conclui-se que os dados disponíveis, embora promissores 
quanto ao engajamento, bem-estar e retenção, exigem leitura 
cautelosa diante da autoseleção das amostras e das particula-
ridades setoriais, e que o sucesso da medida depende menos 
da supressão de um dia do que do redesenho consciente dos 
processos de trabalho. 
Palavras-chave: Semana de quatro dias. Redução da jornada. 
Produtividade. Retenção de talentos. Gestão de pessoas. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A duração da jornada de trabalho é uma convenção histórica, 

não uma lei natural. A semana de cinco dias e oito horas diá-

rias, hoje tomada como padrão, consolidou-se ao longo do sé-

culo XX como resposta a um arranjo produtivo industrial. Di-

ante da transformação do trabalho — da economia do 



conhecimento à automação —, multiplicam-se as iniciativas 

que questionam esse padrão e testam a hipótese de que seria 

possível produzir o mesmo ou mais em menos tempo. A se-

mana de quatro dias é a mais visível entre essas iniciativas. 

Para o administrador, a discussão não é ideológica, e sim em-

pírica e gerencial. Reduzir a jornada sem reduzir salário é, em 

primeira análise, um aumento de custo por hora trabalhada; 

só faz sentido econômico se for compensado por ganhos de 

produtividade, por redução de custos ocultos — absenteísmo, 

rotatividade, adoecimento — ou por benefícios de atração e 

retenção de talentos. A pergunta central deste capítulo é, por-

tanto, prática: o que os dados dizem sobre o impacto real da 

semana de quatro dias na produtividade, no faturamento e na 

retenção, com atenção particular ao contexto brasileiro? 

O capítulo está organizado em cinco movimentos. Primeiro, 

delimita-se o objeto, distinguindo a redução genuína da jor-

nada da mera compressão. Em seguida, sintetizam-se a evi-

dência internacional e os resultados do piloto brasileiro. O 

quarto movimento analisa, separadamente, os três eixos de 

impacto. Por fim, situa-se a discussão no novo contexto regu-

latório nacional e examinam-se os limites e as condições de 

sucesso da medida. 



2 DO QUE SE FALA: O MODELO 100-80-100 E O QUE ELE 

NÃO É 

 

Há uma ambiguidade frequente no debate. "Semana de quatro 

dias" pode designar duas coisas muito diferentes. A primeira 

é a semana comprimida, em que o trabalhador cumpre a 

mesma carga total — por exemplo, quarenta horas — distri-

buída em quatro dias mais longos, de dez horas cada. A se-

gunda é a redução efetiva da jornada, em que a carga total di-

minui de fato, sem corte de salário. São propostas distintas, 

com efeitos distintos: a primeira apenas concentra o esforço, 

podendo até intensificá-lo; a segunda redistribui a relação en-

tre tempo e resultado. 

Os principais experimentos contemporâneos adotam a se-

gunda concepção, sintetizada na fórmula 100-80-100: o tra-

balhador mantém 100% da remuneração, reduz o tempo de 

trabalho para 80% e se compromete a preservar 100% da 

produtividade. A lógica subjacente é que parte expressiva do 

tempo de trabalho convencional é improdutiva — reuniões 

desnecessárias, interrupções, tarefas de baixo valor — e que 

a escassez de tempo, quando bem gerida, funciona como dis-

ciplina: força equipes a eliminar o supérfluo, priorizar o es-

sencial e redesenhar processos. Não se trata, portanto, de 

"trabalhar menos", mas de trabalhar de modo diferente. Essa 

é a premissa que os pilotos se propuseram a testar. 



3 A EVIDÊNCIA INTERNACIONAL 

 

O marco fundador do movimento contemporâneo costuma 

ser 2018, quando a empresa neozelandesa Perpetual Guar-

dian, sob a iniciativa de Andrew Barnes, conduziu um experi-

mento de jornada reduzida com resultados positivos que ti-

veram repercussão global. Antes disso, a Islândia havia 

realizado, entre 2015 e 2019, amplos testes no setor público, 

frequentemente citados como demonstração de que a redu-

ção de horas era compatível com a manutenção dos serviços. 

Esses precedentes prepararam o terreno para experimentos 

coordenados e acompanhados academicamente. 

O experimento mais influente foi o piloto britânico de 2022, 

descrito por seus organizadores como o maior teste coorde-

nado de uma semana de quatro dias já realizado. Conduzido 

pela 4 Day Week Global em parceria com o think tank Auto-

nomy e com a campanha 4 Day Week, e acompanhado por 

pesquisadores do Boston College e da Universidade de Cam-

bridge, o piloto reuniu 61 empresas e cerca de 2.900 traba-

lhadores, de junho a dezembro daquele ano, sob o modelo 

100-80-100. Os resultados foram expressivos. Ao final do pe-

ríodo, 56 das 61 empresas — cerca de 92% — decidiram 

manter a jornada reduzida, e 18 a tornaram permanente. No 

plano do bem-estar, 71% dos trabalhadores relataram redu-

ção do esgotamento profissional e 39% disseram estar menos 

estressados, com melhora também nos índices de ansiedade, 

fadiga e na qualidade do sono. 



Quanto ao desempenho dos negócios, a preocupação inicial — 

de que menos horas significariam menos receita — não se 

confirmou, em média. As empresas relataram que a produti-

vidade se manteve e a receita permaneceu estável, com leve 

elevação média ao longo do período de teste. Acompanha-

mentos posteriores reforçaram a solidez dos achados: um ano 

depois, a maioria das empresas seguia com a política, e a pes-

quisadora Juliet Schor, do Boston College, destacou que os ga-

nhos não decorriam de um mero "efeito de novidade", pois se 

mantiveram estáveis ao longo do tempo. Novas rodadas de 

testes no Reino Unido, nos anos seguintes, reportaram igual-

mente quedas nos pedidos de demissão e nas faltas por do-

ença, além de uma melhora na satisfação dos clientes em al-

gumas das empresas participantes. 

 

4 O PILOTO BRASILEIRO 

 

O Brasil ingressou nesse movimento de forma estruturada a 

partir de setembro de 2023, com o piloto conduzido pela 4 

Day Week Brazil — liderado pela consultoria Reconnect Hap-

piness at Work, de Renata Rivetti — em parceria com a 4 Day 

Week Global, o Boston College e a Fundação Getulio Vargas 

(FGV-EAESP), responsável pela coleta e análise dos dados. O 

experimento adotou o mesmo modelo 100-80-100 e envolveu 

21 empresas, das quais 19 completaram a implementação, 

abrangendo cerca de 290 colaboradores de diferentes portes 

e setores. O desenho seguiu a metodologia consagrada: meses 



de preparação, com redesenho de processos, antes da redu-

ção efetiva da jornada. 

Os resultados, divulgados ao longo de 2024, foram conver-

gentes com a experiência internacional. Segundo os dados le-

vantados em parceria com a FGV-EAESP, 61,5% das empresas 

observaram melhoria na execução de projetos e 58,5% rela-

taram aumento de criatividade na realização das tarefas. No 

plano individual, 82,4% dos participantes relataram aumento 

de energia para o trabalho e 62,7% relataram redução do es-

tresse. A dimensão de cultura organizacional também apre-

sentou resultados positivos: 93% perceberam maior colabo-

ração entre equipes, 84% relataram melhora na saúde mental 

e 81% afirmaram ter encontrado formas mais eficientes de 

trabalhar. 

Particularmente relevante para a gestão é o dado de adesão: 

97,5% dos participantes manifestaram forte desejo de que a 

jornada reduzida continuasse, e praticamente todas as em-

presas decidiram estender o experimento. Mais expressivo 

ainda como indicador de retenção é o fato de que 42% dos 

colaboradores afirmaram aceitar apenas o retorno à semana 

de cinco dias mediante aumento salarial superior a 50% — 

um sinal eloquente do valor que atribuem ao tempo. Os bons 

resultados levaram os organizadores a abrir uma nova ro-

dada do programa para 2025, atraindo novas empresas inte-

ressadas. Convém, porém, registrar uma ressalva metodoló-

gica que será retomada adiante: tanto no Brasil quanto no 

exterior, as amostras são compostas por empresas voluntá-

rias, autosselecionadas e, em boa parte, de pequeno e médio 

porte, o que recomenda cautela na generalização. 



5 OS TRÊS EIXOS DO IMPACTO 

 

5.1 Produtividade 

 

O argumento central a favor da semana de quatro dias é que 

a redução de horas, quando acompanhada de redesenho de 

processos, não diminui a produção — e pode aumentá-la. A 

explicação gerencial é dupla. De um lado, a escassez de tempo 

atua como uma restrição produtiva: equipes eliminam reuni-

ões improdutivas, encurtam fluxos e concentram-se nas ativi-

dades de maior valor. De outro lado, a recuperação proporci-

onada por um dia adicional de descanso reduz a fadiga e o 

adoecimento, elevando o desempenho nos dias trabalhados. 

Os pilotos, brasileiros e internacionais, sustentam empirica-

mente essa tese ao reportarem produtividade mantida ou am-

pliada com menos horas. É preciso, contudo, distinguir a pro-

dutividade percebida — autorrelatada por gestores e equipes 

— da produtividade medida objetivamente, nem sempre dis-

ponível, sobretudo em atividades de difícil mensuração. 

 

5.2 Faturamento 

 

Do ponto de vista do resultado financeiro, a evidência dispo-

nível indica que a redução da jornada não implicou, em média, 

queda na receita. No piloto britânico, a receita das empresas 

manteve-se estável, com leve crescimento médio no período; 



rodadas anteriores e posteriores relataram casos individuais 

de expansão expressiva. A interpretação prudente é que o fa-

turamento tende a se preservar quando os ganhos de produ-

tividade e a redução de custos com rotatividade e absente-

ísmo compensam o aumento do custo por hora. Não se trata 

de garantia universal: o efeito depende do setor, do modelo 

de negócio e, sobretudo, da qualidade da implementação. Em 

atividades cuja receita é diretamente proporcional ao tempo 

de atendimento — e não ao resultado entregue —, a equação 

é mais delicada e exige um desenho específico. 

 

5.3 Retenção de talentos 

 

É no eixo da retenção que a evidência se mostra mais robusta 

e imediatamente conversível em valor para a gestão. A jor-

nada reduzida funciona como um benefício de altíssima per-

cepção, difícil de replicar apenas com remuneração. O dado 

brasileiro — de que parcela expressiva dos colaboradores 

exigiria aumento superior a 50% para renunciar ao quarto dia 

de folga — quantifica esse valor percebido. Internacional-

mente, observaram-se quedas nos pedidos de demissão e nas 

faltas por doença. Para o administrador, isso se traduz em re-

dução dos custos de recrutamento, seleção e treinamento, 

preservação do capital intelectual e fortalecimento da marca 

empregadora, fatores que, somados, podem superar o custo 

nominal da hora não trabalhada. 

 



6 O NOVO CONTEXTO REGULATÓRIO BRASILEIRO 

 

A discussão brasileira ganhou densidade institucional. A 

Constituição Federal fixa, em seu artigo 7º, inciso XIII, a jor-

nada de oito horas diárias e quarenta e quatro horas sema-

nais, parâmetro reproduzido na Consolidação das Leis do Tra-

balho. Sobre essa base assentou-se, em larga escala, a 

chamada escala 6x1 — seis dias de trabalho para um de des-

canso —, alvo de intensa contestação social nos últimos anos. 

Em maio de 2026, a Câmara dos Deputados aprovou, em dois 

turnos, a proposta de emenda à Constituição que põe fim à es-

cala 6x1 e reduz a jornada de quarenta e quatro para quarenta 

horas semanais, com dois dias de descanso e sem redução sa-

larial. O texto aprovado — substitutivo do relator Leo Prates 

às propostas anteriores, entre as quais a PEC 8/2025, da de-

putada Erika Hilton, que chegou a prever a escala 4x3 com 

trinta e seis horas — prevê transição em etapas: passagem 

para quarenta e duas horas após sessenta dias da promulga-

ção e para quarenta horas doze meses depois, preservada a 

possibilidade de regimes diferenciados por negociação cole-

tiva. A proposta seguiu para o Senado Federal. Embora a re-

dução para quarenta horas não equivalha, por si só, à semana 

de quatro dias, o movimento regulatório aproxima os dois de-

bates e antecipa um cenário em que a gestão do tempo de tra-

balho deixará de ser apenas uma escolha empresarial e pas-

sará também a ser uma exigência legal. 

Para o administrador brasileiro, a implicação é direta: ainda 

que a empresa não pretenda adotar a semana de quatro dias, 



terá de se preparar para operar com menos horas semanais. 

As competências desenvolvidas nos pilotos — mapeamento e 

eliminação de atividades de baixo valor, gestão por resultados 

em vez de gestão por presença, uso de tecnologia para auto-

matizar tarefas repetitivas — deixam de ser experimentos de 

vanguarda e passam a ser ferramentas de adaptação a um 

novo marco normativo. 

 

7 LIMITES, CRÍTICAS E CONDIÇÕES DE SUCESSO 

 

O entusiasmo pelos resultados não dispensa o rigor crítico. A 

primeira ressalva é metodológica: os pilotos baseiam-se em 

amostras de empresas voluntárias, autoselecionadas e pre-

dispostas ao sucesso, com forte componente de autorrelato. 

Trata-se de evidência indicativa, não conclusiva — um sinal 

de tendência, não uma lei aplicável a todo e qualquer con-

texto. A segunda ressalva é setorial: atividades de atendi-

mento contínuo, de produção em linha ou de serviços essen-

ciais enfrentam restrições que o trabalho de escritório não 

conhece, e nelas a redução de jornada exige arranjos de reve-

zamento, contratações adicionais ou ganhos de eficiência me-

nos triviais. 

Há, ainda, críticas econômicas relevantes, externadas inclu-

sive no debate legislativo: a de que a redução obrigatória da 

jornada eleva custos operacionais que podem ser repassados 

nos preços, e a de que setores remunerados por hora — e en-

tes públicos — sofreriam um impacto desproporcional. Essas 

objeções não invalidam a proposta, mas delimitam as 



condições para seu sucesso. A literatura e a prática dos pilotos 

convergem em alguns requisitos: comprometimento da alta 

gestão, período de preparação com redesenho efetivo de pro-

cessos, métricas claras de produtividade, comunicação cuida-

dosa com clientes e fornecedores e flexibilidade para adaptar 

o modelo às particularidades de cada operação. Onde esses 

requisitos faltaram, registraram-se dificuldades — notada-

mente na gestão das expectativas dos clientes. 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A semana de quatro dias deixou de ser uma utopia para tor-

nar-se uma hipótese testada, com um corpo crescente de evi-

dências. No agregado, os pilotos — internacionais e brasilei-

ros — sugerem que é possível reduzir a jornada sem sacrificar 

a produtividade nem o faturamento, com ganhos consistentes 

em bem-estar e, sobretudo, na retenção de talentos. O dado 

mais sólido, do ponto de vista da Administração, talvez seja 

este último: o tempo livre tornou-se um ativo de tal alta per-

cepção que rivaliza com a própria remuneração. 

Ainda assim, a leitura responsável dos resultados impõe hu-

mildade. As amostras são autosselecionadas, os contextos se-

toriais variam e a transposição para empresas de grande 

porte e para atividades de operação contínua permanece em 

aberto. O que os pilotos demonstram com mais clareza não é 

que "menos um dia" resolve, e sim que o redesenho consci-

ente do trabalho — a substituição da gestão por presença pela 

gestão por resultados — produz valor. Nesse sentido, o 



avanço regulatório brasileiro, ao reduzir a jornada de traba-

lho para 40 horas e encerrar a escala 6x1, converte uma dis-

cussão de vanguarda em uma agenda de adaptação inevitável. 

Caberá ao administrador transformar uma exigência legal em 

vantagem competitiva, fazendo do tempo bem gerido — e não 

do tempo acumulado — a medida do desempenho. 
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Resumo 
Este capítulo discute, sob a ótica da Administração, a relação 
entre inteligência artificial, transformação do trabalho e re-
qualificação de equipes. Toma como fio condutor o aforismo 
atribuído a Karim Lakhani, da Harvard Business School — "a 
inteligência artificial não substituirá os profissionais, mas os 
profissionais que a dominarem substituirão os que não a do-
minarem" — e o examina à luz dos dados do Relatório Futuro 
dos Empregos 2025 do Fórum Econômico Mundial. Sustenta-
se que a chamada automação cognitiva difere qualitativa-
mente das automações anteriores por desempenhar tarefas 
intelectuais e de colarinho branco, deslocando o eixo da dis-
cussão da substituição para a complementaridade entre o hu-
mano e a máquina. A partir dessa premissa, defende-se que a 
requalificação — nas modalidades de reskilling e upskilling 
— deixou de ser uma política de recursos humanos acessória 
para tornar-se uma variável estratégica central, e detalham-
se as competências em ascensão e o papel do administrador 
na sua promoção. Conclui-se com uma reflexão sobre os ris-
cos de aprofundamento das desigualdades e sobre a respon-
sabilidade ética da liderança na condução da transição. 
Palavras-chave: Inteligência artificial. Automação cognitiva. 
Requalificação. Futuro do trabalho. Gestão de pessoas. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Poucas frases sintetizaram tão bem o debate contemporâneo 

sobre trabalho e tecnologia quanto a que dá título a este capí-

tulo. Atribuída ao professor Karim Lakhani, da Harvard Busi-

ness School, ela afirma que a inteligência artificial não substi-

tuirá os seres humanos, mas que os humanos que a utilizarem 



substituirão aqueles que não a utilizarem. A formulação não é 

inteiramente nova: já em 2017, Brynjolfsson e McAfee ante-

viam que, na década seguinte, a inteligência artificial não 

substituiria os gestores, e sim que os gestores que a empre-

gassem substituiriam os que se recusassem a fazê-lo. Em am-

bos os casos, o deslocamento conceitual é o mesmo e é deci-

sivo: a unidade de análise da disrupção não é a tecnologia 

contra o trabalhador, mas o trabalhador qualificado contra o 

trabalhador não qualificado. 

Esse deslocamento tem consequências práticas imediatas 

para a Administração. Se o risco não é a máquina, mas a defa-

sagem de competências, então o problema central da gestão 

deixa de ser "quantos postos a automação eliminará" e passa 

a ser "como preparar as pessoas para trabalhar com a auto-

mação". A requalificação das equipes converte-se, assim, no 

eixo estratégico da adaptação. Este capítulo desenvolve esse 

argumento em três passos: primeiro, caracteriza a especifici-

dade da automação cognitiva; em seguida, apresenta os dados 

que dimensionam a transformação do trabalho; por fim, exa-

mina o imperativo da requalificação e o papel do administra-

dor, sem perder de vista os riscos éticos e distributivos envol-

vidos. 

 

2 AUTOMAÇÃO COGNITIVA: O QUE MUDA 

 

As ondas anteriores de automação concentraram-se sobre-

tudo em tarefas físicas e rotineiras: a mecanização substituiu 

o esforço muscular e a informatização absorveu cálculos e 



registros repetitivos. A inteligência artificial generativa intro-

duz uma diferença qualitativa. Ela atua em tarefas cognitivas 

— redigir, resumir, analisar, programar, projetar — antes 

consideradas reduto exclusivo do trabalho intelectual. É isso 

que se convencionou chamar de automação cognitiva: a dele-

gação, a sistemas computacionais, de atividades que exigem 

processamento de linguagem, raciocínio e geração de conte-

údo. 

A implicação é que a pressão da automação, historicamente 

sentida no chão de fábrica, alcança agora o trabalho de colari-

nho branco. Funções administrativas, analíticas e criativas — 

antes consideradas protegidas — passam a conviver com fer-

ramentas capazes de executar parte de suas rotinas. Isso não 

significa, contudo, extinção pura e simples. A literatura de 

gestão distingue dois modelos de incorporação da tecnologia: 

o modelo de substituição, em que a máquina assume a tarefa 

e o posto é eliminado, e o modelo de aumento (augmenta-

tion), em que a máquina amplia a capacidade humana, libe-

rando o profissional para atividades de maior valor. A tese 

deste capítulo — e a evidência que se examinará a seguir — 

favorece o segundo modelo como caminho mais sustentável, 

sem ignorar que o primeiro também ocorre. 

 

3 O PANORAMA DO TRABALHO SEGUNDO OS DADOS 

 

A mais abrangente fotografia recente dessa transformação é 

o Relatório Futuro dos Empregos 2025, publicado pelo Fórum 

Econômico Mundial em janeiro de 2025, com base em 



pesquisa realizada junto a mais de mil grandes empregado-

res, que abrange vinte e dois conglomerados industriais e cin-

quenta e cinco economias. Os números ajudam a calibrar o de-

bate, afastando tanto o alarmismo quanto a complacência. 

Segundo o relatório, projeta-se a criação de 170 milhões de 

novos empregos e a eliminação de 92 milhões até 2030 — um 

saldo líquido positivo de cerca de 78 milhões, equivalente a 

uma rotatividade estrutural de aproximadamente 22% dos 

postos formais analisados. 

O dado decisivo, porém, não está no saldo, e sim na recompo-

sição de competências. O relatório estima que 39% das habi-

lidades-chave exigidas no mercado se transformarão até 

2030 — percentual elevado, ainda que inferior aos 44% pro-

jetados em 2023, recuo atribuído justamente à difusão de 

programas de requalificação. Mais expressivo ainda: estima-

se que 59% da força de trabalho necessitará de requalificação 

ou aprimoramento até 2030, e que cerca de 11 em cada 100 

trabalhadores dificilmente a receberão, o que coloca mais de 

120 milhões de pessoas em risco de obsolescência no médio 

prazo. As habilidades tecnológicas em ascensão mais rápida 

são a inteligência artificial e o big data, seguidas de redes e 

segurança cibernética e de letramento tecnológico; ao seu 

lado, competências humanas — pensamento analítico, criati-

vidade, resiliência, liderança, curiosidade e aprendizado con-

tínuo — permanecem críticas. 

Quanto à reação das empresas, os dados revelam uma ambi-

valência. A requalificação é a resposta mais comum: 77% dos 

empregadores planejam aprimorar as competências de suas 

equipes. Simultaneamente, 41% afirmam, porém, pretender 



reduzir o quadro de pessoal à medida que a inteligência arti-

ficial automatiza certas tarefas. Roteiros profissionais de na-

tureza rotineira — como digitação, assistência administrativa 

e escrituração contábil, entre outros — figuram entre os mais 

expostos ao deslocamento. Estima-se, ainda, que uma parcela 

significativa das horas de trabalho de nível inicial seja auto-

matizável, o que ajuda a explicar a deterioração das oportuni-

dades de entrada para profissionais em início de carreira em 

alguns setores. O quadro, portanto, não é de desemprego em 

massa, mas de uma intensa realocação que recompensa quem 

se adapta e penaliza quem permanece estático. 

 

4 DA SUBSTITUIÇÃO À COMPLEMENTARIDADE 

 

É à luz desses dados que o aforismo do título adquire pleno 

sentido. Se as habilidades se recompõem e a tecnologia se di-

funde, o profissional ameaçado não é aquele cujo trabalho a 

inteligência artificial pode tocar — quase todo trabalho o é, 

em alguma medida —, mas aquele que não incorpora a ferra-

menta à sua prática. A vantagem competitiva migra do indiví-

duo isolado para o binômio humano-máquina. Daí a centrali-

dade do modelo de aumento: a inteligência artificial executa 

o repetitivo e o escalável, enquanto o profissional concentra-

se no julgamento, na contextualização, na relação e na decisão 

— atributos que permanecem, ao menos por ora, distinta-

mente humanos. 

Uma analogia recorrente ilumina o ponto. Quando a calcula-

dora e, depois, as planilhas eletrônicas se popularizaram, não 



extinguiram o trabalho financeiro ou contábil; redefiniram-

no, eliminando o cálculo manual e, ao mesmo tempo, ampli-

ando o acesso a essas funções e elevando as expectativas so-

bre o que cada profissional poderia entregar. A inteligência 

artificial tende a operar de modo semelhante, porém em es-

cala mais ampla e abrangendo um espectro mais amplo de ta-

refas cognitivas. O que se redefine não é apenas o conjunto de 

tarefas, mas o próprio conceito de "trabalho qualificado" — e 

essa redefinição exige aprendizado contínuo. 

 

5 O IMPERATIVO DA REQUALIFICAÇÃO 

 

Se a complementaridade é o caminho, a requalificação é o seu 

instrumento. Convém distinguir duas modalidades. O aprimo-

ramento (upskilling) consiste em aprofundar e atualizar as 

competências do profissional em sua própria função, capaci-

tando-o a utilizar novas ferramentas. A requalificação (reskil-

ling) vai além: prepara o trabalhador para uma função dis-

tinta, frequentemente quando a anterior se torna obsoleta. 

Ambas deixaram de ser benefícios periféricos para se consti-

tuírem como uma resposta estratégica. Não por acaso, o apri-

moramento de equipes é, segundo o Fórum Econômico Mun-

dial, a iniciativa mais citada pelos empregadores, e a 

proporção de trabalhadores que concluíram programas de 

desenvolvimento vem crescendo. 

Há, ademais, um argumento econômico direto a favor da re-

qualificação interna. Recapacitar um colaborador tende a ser 

sensivelmente mais barato do que substituí-lo por uma 



contratação externa, além de preservar o conhecimento tácito 

da organização — aquele saber acumulado que não está em 

manuais e que se perde quando a pessoa sai. A requalificação, 

nesse sentido, não é apenas um gesto de responsabilidade so-

cial; é uma decisão de eficiência. A iniciativa global do Fórum 

Econômico Mundial de equipar um bilhão de pessoas com 

melhores competências até 2030 dá a medida da escala a que 

o tema foi elevado na agenda pública e empresarial. 

 

6 O PAPEL DO ADMINISTRADOR 

 

Transformar esse diagnóstico em ação é tarefa da gestão. Al-

guns movimentos emergem com clareza da experiência das 

organizações que melhor têm conduzido a transição. O pri-

meiro é o mapeamento de competências: avaliar, de forma 

sistemática, as capacidades atuais das equipes em relação às 

exigências futuras, identificando lacunas antes que se trans-

formem em crises. O segundo é o redesenho do trabalho no 

nível da tarefa — não da função inteira —, separando o que 

pode ser delegado à máquina do que deve permanecer hu-

mano, e recompondo os fluxos em torno de uma colaboração 

efetiva entre ambos. 

O terceiro movimento é cultural e talvez o mais importante. 

Cabe ao administrador democratizar o acesso às ferramentas 

e estimular a experimentação, em vez de restringi-la aos pro-

fissionais de tecnologia. Lakhani recomenda, precisamente, 

criar um ambiente em que todos — e não apenas a área téc-

nica — sejam encorajados a pensar digitalmente, a 



experimentar e a incorporar suas descobertas ao trabalho co-

tidiano. Isso implica deslocar o eixo da gestão da presença 

para o resultado, oferecer treinamento contínuo em todos os 

níveis e tratar o aprendizado permanente como uma compe-

tência organizacional, não como um evento pontual. Por fim, 

cabe à liderança gerir a dimensão emocional da mudança: a 

ansiedade diante da automação é real, e ignorá-la mina o en-

gajamento necessário a qualquer transformação. 

 

7 RISCOS, LIMITES E RESPONSABILIDADES 

 

O otimismo da complementaridade não deve ocultar os ris-

cos. O primeiro é distributivo. A mesma tecnologia que au-

menta quem a domina pode aprofundar a distância em rela-

ção a quem não tem acesso a ela ou à formação necessária — 

entre empresas, entre regiões e entre trabalhadores. A proje-

ção de que mais de cem milhões de pessoas dificilmente rece-

berão a requalificação de que necessitam é um alerta contra a 

leitura ingênua de que o mercado, por si só, resolverá a tran-

sição. Há, portanto, uma responsabilidade que vai além da 

empresa individual e convoca à articulação entre o setor pú-

blico, a iniciativa privada e as instituições de ensino. 

O segundo risco é o da retórica vazia. A constatação de que 

41% dos empregadores pretendem reduzir quadros à medida 

que automatizam tarefas mostra que o discurso da comple-

mentaridade convive, na prática, com decisões de substitui-

ção orientadas ao corte de custos de curto prazo. Cabe ao ad-

ministrador comprometido com a sustentabilidade do 



negócio resistir à tentação do solucionismo tecnológico — a 

crença de que basta adotar a ferramenta para colher ganhos 

— e reconhecer que o valor da inteligência artificial depende 

menos da tecnologia em si do que da qualidade da sua execu-

ção e das pessoas que a operam. A requalificação, vista assim, 

é também um compromisso ético: o de não transformar a 

transição tecnológica em pretexto para o descarte de pessoas 

que poderiam ter sido preparadas para o novo cenário. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A frase que abre este capítulo é, a um só tempo, uma provoca-

ção e um programa de ação. Como provocação, desloca o 

medo difuso da "máquina que rouba empregos" para a res-

ponsabilidade concreta de cada profissional e de cada gestor 

em relação ao aprendizado. Como programa, indica que a res-

posta organizacional à automação cognitiva não está na resis-

tência nem na adoção apressada, mas na requalificação siste-

mática das equipes para um trabalho em complementaridade 

com a inteligência artificial. 

Os dados examinados confirmam a urgência: a transformação 

das competências é profunda, rápida e desigual, e a janela 

para conduzi-la de forma ordenada é estreita. Para o adminis-

trador, a conclusão é inequívoca. A inteligência artificial não 

é, em si, nem ameaça nem salvação; é uma ferramenta cujo 

impacto sobre o trabalho será determinado pelas escolhas de 

gestão. Investir em mapeamento de competências, redesenho 

de processos, cultura de aprendizado e acesso democrático às 



ferramentas é o que separará as organizações que prospera-

rão na era da automação cognitiva daquelas que apenas a so-

frerão. No fim, a tecnologia define o que é possível; a gestão 

define o que se fará com essa possibilidade — e é nessa deci-

são que reside a diferença entre ser substituído e substituir. 
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